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  Como usar o livro?




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:


  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.


  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.


  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.


  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.


  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.


  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.


  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.


  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.


  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.


  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:


  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;


  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;


  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;


  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;


  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.


  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.


  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.


  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.


  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.


  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.


  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!


  Wander Garcia, Ana Paula Garcia e Renan Flumian
Coordenadores



  1. Direito Civil


  Ana Paula Garcia, Gabriela Rodrigues, Gustavo Nicolau e Wander Garcia1




  1. LINDB


  1.1. Eficácia da lei no tempo


  (Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) No que tange às normas do Direito Brasileiro:


  I. Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país trinta dias depois de oficialmente publicada.


  II. As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.


  III. A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.


  IV. Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis de estrangeiros situados no Brasil.


  V. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil enquanto não homologadas pelo Superior Tribunal de Justiça.


  Está correto o que se afirma APENAS em


  (A) I, II, III e V.


  (B) II, III e IV.


  (C) III, IV e V.


  (D) I, II, IV e V.


  (E) I, II e III.


  I: incorreta, pois a vacatio na omissão da lei é de 45 dias; II: correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 1º, § 4º da LINDB; III: correta, pois de acordo com o art. 7º da LINDB; IV: correta, pois de acordo com o art. 12, § 1º da referida lei; V: incorreta, pois o STJ homologa apenas sentenças estrangeiras. No que se refere às leis estrangeiras, elas só terão eficácia no Brasil se não ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.




Gabarito “B”





  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Acerca da vigência da lei federal em todo o território nacional, caso não mencionado expressamente nenhum prazo no ato de sua publicação, pode-se concluir que


  (A) haverá vacatio legis de noventa dias, com prazo progressivo.


  (B) sua vigência será imediata.


  (C) haverá vacatio legis de quarenta e cinco dias, com vigência sincrônica.


  (D) a vigência ocorrerá de forma sincrônica no dia útil seguinte ao da publicação.


  Em regra, o prazo de vacatio legis vem previsto no próprio texto legal. Contudo, caso a lei seja omissa, aplica-se o art. 1º, caput, da LINDB, o qual prevê que “Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada”.




Gabarito “C”





  1.1.1. Vacatio legis


  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) De acordo com o artigo 1º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657 de 1942), “salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada”. Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada à correção, a vacatio legis será


  (A) igualmente de 45 (quarenta e cinco) dias e começará a correr da publicação do novo texto, qualquer que seja a alteração.


  (B) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do texto original, se a alteração for substancial.


  (C) igualmente de 45 (quarenta e cinco) dias e começará a correr da publicação do texto original, qualquer que seja a alteração.


  (D) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do novo texto, se a alteração for substancial.


  (E) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do novo texto, qualquer que seja a alteração.


  Quem responde é o § 3º 3º do próprio art. 1º da Lei de Introdução. O dispositivo estabelece que “se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação”. Logo, o prazo de quarenta e cinco dias será reiniciado a partir da publicação do novo texto.




Gabarito “A”





  1.1.2. Vigência da lei no tempo


  (Escrevente Técnico – TJM/SP – VUNESP – 2017) Quanto à vigência das leis, assinale a alternativa correta.


  (A) Uma lei é revogada somente quando lei posterior declare expressamente sua revogação.


  (B) Lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.


  (C) A lei revogada se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.


  (D) As correções a texto de lei já em vigor consideram-se a mesma lei.


  (E) É expressamente proibida a revogação de uma lei repristinada.


  A: incorreta, pois não é “somente” nesse caso. A lei posterior também revoga a anterior quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior (Lei de introdução, art. 2º § 1º); B: correta, pois disposições “a par” são disposições paralelas, não contrárias e, portanto, não revogam a anterior (Lei de introdução, art. 2º § 2º); C: incorreta, pois tal fenômeno, conhecido como repristinação, só ocorre se a lei que revogou a revogadora expressamente determinar o retorno da primeira lei revogada (Lei de introdução, art. 2º § 3º); D: incorreta, pois as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova (Lei de introdução, art. 1º, § 4º).




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 179º – VUNESP) Considere as seguintes afirmações:


  I. as leis, atos e sentenças de outro país terão eficácia no Brasil, quando não ofenderem a soberania nacional e a ordem pública, ainda que atentem contra os bons costumes;


  II. a lei nova, que estabeleça disposições gerais e especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior;


  III. a lei destinada à vigência temporária terá vigor até que outra a revogue;


  IV. as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.


  Pode-se afirmar que são corretas apenas


  (A) I, II e III.


  (B) II e IV.


  (C) II.


  (D) I, II e IV.


  I: incorreta (art. 17 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB); II: correta (art. 2º, § 2º, da LINDB); III: incorreta (art. 2º, caput, da LINDB); IV: correta (art. 1º, § 4º, da LINDB).




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 173º – VUNESP) Assinale a alternativa incorreta:


  (A) É preciso não olvidar que uma norma não mais vigente, por ter sido revogada, não poderá continuar vinculante, nem com vigor para os casos anteriores à sua revogação. A norma não poderá ser eficaz, porque revogada.


  (B) A irretroatividade da lei é um princípio constitucional, apesar de não ser absoluto, já que as normas poderão retroagir, desde que não ofendam coisa julgada, direito adquirido e ato jurídico perfeito.


  (C) A nova lei sobre prazo prescricional aplica-se desde logo se o aumentar, embora deva ser computado o lapso temporal já decorrido na vigência da norma revogada. Se o encurtar, o novo prazo de prescrição começará a correr por inteiro a partir da lei revogadora. Se o prazo prescricional já se ultimou, a nova lei que o alterar não o atingirá.


  (D) Quando o legislador derroga ou ab-roga uma lei que revogou a anterior, surge a questão de se saber se a norma que fora revogada fica restabelecida, recuperando sua vigência, independentemente de declaração expressa. Mas, pela LINDB, a lei revogadora de outra lei revogadora não terá efeito repristinatório sobre a velha norma abolida, a não ser que haja pronunciamento expresso da lei a esse respeito.


  A: incorreta, devendo ser assinalada, pois esquece a ultratividade da lei; a lei revogada deixa de ter vigência, mas ainda tem vigor para regular, por exemplo, efeitos ocorridos sob sua égide; B: correta, a Constituição proíbe a retroação que prejudique, mas não a que beneficie (art. 5º, XXXVI, da CF); C: correta, art. 2.028 do CC; D: correta, art. 2º, § 3º, da LINDB.




Gabarito “A”





  (Ministério Público/SP – 79º – VUNESP) Do princípio da retroatividade das leis decorre:


  (A) que a lei nova não preservará aquelas situações já consolidadas em que o interesse individual prevalece.


  (B) impossibilidade de aplicação imediata da lei nova.


  (C) que a lei velha continuará regrando os casos ainda não julgados.


  (D) respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.


  (E) repristinação dos efeitos da lei velha para alcançar negócios de execução já iniciada, mas ainda não concluída.


  Artigos 6º da LINDB e 5º, XXXVI, da CF.




Gabarito “D”





  (Ministério Público/SP – 85º – VUNESP) A Lei A, de vigência temporária, revoga expressamente a Lei B. Tendo a lei revogadora perdido a vigência, é certo que:


  (A) a lei revogada é automaticamente restaurada, já que a lei revogadora é temporária, e, os seus efeitos estavam apenas suspensos.


  (B) a lei revogada é automaticamente restaurada, já que não se pode ficar sem lei.


  (C) a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência, porque não é admitido o princípio da comoriência.


  (D) a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência, salvo disposição expressa neste sentido.


  (E) como não existe lei de vigência temporária, a revogação da anterior nunca teria acontecido.


  Art. 2º, § 3º, da LINDB.




Gabarito “D”





  1.2. Eficácia da lei no espaço


  (Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.


  (A) O começo e o fim da personalidade, o nome e a capacidade são regidos pelas leis do país onde nasceu a pessoa.


  (B) Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e quanto às formalidades de celebração.


  (C) Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira deve ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal.


  (D) A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil será regulada pela lei brasileira, desconsiderando-se eventual lei pessoal do de cujus.


  (E) Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens obedece à lei brasileira.


  A: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei “do país em que domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); B: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 7º, § 1º, da Lei de Introdução; C: incorreta, pois tal homologação ocorre perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, i); D: incorreta, pois a lei que será aplicada será a lei do país em que for domiciliado o (Lei de Introdução, art. 10); E: incorreta, pois a Lei de Introdução usa como critério o domicílio dos nubentes (Lei de Introdução, art. 7º, § 3º, e 4º).




Gabarito “B”





  1.3. Interpretação da lei


  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) A ausência de norma justa, caracterizada pela existência de um preceito normativo, que, se aplicado, resultará solução insatisfatória ou injusta, caracteriza lacuna


  (A) ontológica ou iure condendo.


  (B) axiológica ou iure condendo.


  (C) axiológica ou iure condito.


  (D) ideológica ou iure condito.


  (E) ontológica ou iure condito.


  A tradicional noção de lacuna do Direito envolve a ausência de norma para solucionar uma situação fática, o que é comum tendo em vista que as relações sociais são mais ágeis do que o processo de criação de leis. Sob as luzes da doutrina de Norberto Bobbio e Maria Helena Diniz, a lacuna axiológica não é rigorosamente uma lacuna nesse sentido. A lacuna axiológica envolve a ideia de que existe uma norma, mas a sua aplicação ao caso concreto levaria a uma solução insatisfatória ou injusta. Ainda sob a mesma doutrina, a lacuna ontológica envolve a ideia da existência de uma norma, mas que já se encontra obsoleta em vista do dinâmico progresso das relações sociais e avanço tecnológico. A lacuna ideológica consiste na falta de uma norma justa, que enseje uma solução satisfatória ao caso concreto. O “iure condito” é o Direito já constituído, já em vigor numa sociedade, significando que a solução do caso se daria com o Direito em vigor. Já a expressão “iure condendo” refere-se ao Direito ainda a ser construído.GN




Gabarito “B”





  (Procurador do Município/Sorocaba-SP – 2012 – VUNESP) Método de interpretação que se baseia na investigação dos antecedentes da norma, do processo legislativo, a fim de descobrir o seu exato significado. É o método que apura a vontade do legislador e os objetivos que visava atingir.


  Essa definição refere-se ao método de interpretação


  (A) histórico.


  (B) sistemático.


  (C) teleológico.


  (D) gramatical.


  (E) sociológico.


  A: correta. A hermenêutica é a ciência da interpretação, a qual traz diversas técnicas ou métodos interpretativos. As técnicas ou métodos clássicos são: a) gramatical; b) sistemático; c) histórico; d) teleológico; e) lógico; f) sociológico. A técnica histórica se preocupa em investigar os antecedentes da norma, desde as circunstâncias fáticas e valorativas que a precedem até o processo legislativo, com o escopo de verificar a razão de sua existência (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); B: incorreta, pois a técnica sistemática consiste em relacionar os vários dispositivos legais que guardam pertinência com o tema no sistema jurídico, de modo a buscar uma resposta única e trabalhada (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); C: incorreta, pois a técnica teleológica consiste em averiguar o sentido e o alcance da lei partindo dos fins sociais a que ela se dirige, bem como adaptando-se às exigências do bem comum (art. 5º, da LINDB) (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); D: incorreta, pois a técnica gramatical ou literal consiste em verificar o significado das palavras, isolada e sintaticamente, atendendo à pontuação e à colocação dos vocábulos (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); E: incorreta, pois a técnica sociológica busca alcançar a efetividade da norma jurídica, adaptando-a à realidade social.




Gabarito “A”





  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Quando o intérprete se defrontar com a necessidade de preencher lacuna da lei, de modo a proceder à aplicação de uma norma existente, destinada a reger caso semelhante, é correto afirmar que há


  (A) interpretação extensiva.


  (B) aplicação do direito alternativo.


  (C) analogia juris.


  (D) analogia legis.


  A: incorreta, pois na utilização da técnica da interpretação extensiva não há falar-se em lacuna na lei. Isto se dá, pois neste caso há norma e o intérprete apenas amplia o seu sentido; B: incorreta, pois o direito alternativo não é utilizado como forma de integração de lacuna; C: incorreta, pois na analogia iuris tem-se a aplicação de um conjunto de normas próximas, visando extrair elementos que possibilitem a analogia; D: correta, pois na analogia legis segue-se exatamente este procedimento: não havendo para o caso concreto norma que se subsuma a sua resolução, recorre-se a uma norma semelhante do ordenamento, a fim de se preencher a lacuna, evitando-se, assim o non liquet.




Gabarito “D”




  2. Geral


  2.1. Pessoas naturais


  2.1.1. Início da personalidade e nascituro


  (Ministério Público/SP – 83º – VUNESP) A personalidade civil inicia-se com o nascimento com vida, colocando-se a salvo os direitos do nascituro, sendo necessário, todavia, que a criança:


  (A) se livre totalmente do ventre materno mantendo-se ligada ao cordão umbilical, mesmo que não apresentando de imediato sinais de respiração ou viabilidade de sobreviver, ostente forma humana.


  (B) consiga separar-se por inteiro ou parcialmente do ventre materno respirando, mediante parto natural ou intervenção cirúrgica, pouco importando que o cordão umbilical não seja rompido, que seja viável ou não, e que não tenha necessariamente forma humana.


  (C) se separe por inteiro, ou mesmo que parcialmente do ventre materno, e desligada necessariamente do cordão umbilical, o parto seja efetuado normalmente, ou por meio de cesariana, e que respire e tenha forma humana.


  (D) venha à luz, ainda que se mantendo ligada ao cordão umbilical, mesmo que o parto se concretize através de cesariana ou pelo meio natural, e evidencie possibilidade de poder vir a respirar.


  (E) necessariamente venha à luz, com o rompimento do cordão umbilical, por meio de parto cesariano ou natural, e que apresente aptidão vital.


  A alternativa “B” está correta, pois, de fato, não é necessário o rompimento do cordão umbilical, nem a viabilidade de vida e a forma humana. Por outro lado, é necessária a separação do ventre materno (“nascimento”) e a respiração (“com vida”).




Gabarito “B”





  2.1.2. Capacidade


  (Defensor Público/RO – 2017 – VUNESP) Recentemente, em São Paulo/SP, instalou­se enorme discussão sobre a ação das autoridades públicas na denominada “Cracolândia”. Em suma, a pretensão do Estado era internar, compulsoriamente, pessoas que estavam vagando aleatoriamente nas ruas, sob o efeito de entorpecentes.


  Sobre a internação compulsória, de acordo com as disposições legais, é correto afirmar que


  (A) termina com a solicitação escrita de algum familiar ou responsável legal.


  (B) é aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro.


  (C) deve ser comunicada, pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, ao Ministério Público, em até 24 (vinte e quatro) horas da internação.


  (D) é aquela que se dá sem o consentimento do usuário, por recomendação de médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM) do Estado onde se localize o estabelecimento.


  (E) é determinada pela justiça e levará em conta as condições de segurança do estabelecimento quanto à salvaguarda do paciente, demais internados e funcionários.


  A: incorreta, pois é a internação involuntária (que não se confunde com a internação compulsória) que termina desta forma (Lei 10.216/2001, art. 8º § 2º); B: incorreta, pois a internação compulsória é determinada pelo juiz, “que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários”; C: incorreta, pois tal prazo é de 72 horas e limitado aos casos de internação voluntária ou involuntária (Lei 10.216 art. 8º, § 1º), que não se confundem com a internação compulsória; D: incorreta, pois a autorização do médico registrado no CRM ocorre nos casos de internação voluntária ou involuntária e não na compulsória; E: correta, pois de pleno acordo com a definição de internação compulsória determinada pelo art. 9º da Lei 10.216/2001.GN




Gabarito “E”





  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Joaquina nasceu com o diagnóstico de síndrome de Down; aos 18 anos, conheceu Raimundo e decidiu casar. Os pais de Joaquina declararam que somente autorizam o casamento se o mesmo for celebrado sob o regime da separação convencional de bens, tendo em vista que a família é possuidora de uma grande fortuna e Raimundo é de origem humilde. Joaquina, que tem plena capacidade de comunicação, não aceitou a sugestão dos pais e deseja casar sob o regime legal (comunhão parcial de bens). Assinale a alternativa correta.


  (A) Para que possa casar sob o regime da comunhão parcial de bens, deverá Joaquina ser submetida, mesmo contra sua vontade, ao procedimento de tomada de decisão apoiada.


  (B) Joaquina poderá casar sob o regime de bens que melhor entender, tendo em vista que é dotada de plena capacidade civil.


  (C) O juiz deverá nomear um curador para que possa analisar as pretensões do noivo em relação a Joaquina e decidir acerca do melhor regime patrimonial para o casal.


  (D) Joaquina é relativamente incapaz e deve ser assistida no ato do casamento que somente pode ser celebrado sob o regime da separação legal.


  (E) Joaquina somente poderá casar se obtiver autorização dos pais que poderá ser suprida pelo juiz, ouvido o Ministério Público.


  A questão trata da capacidade das pessoas com deficiência, assunto que sofreu verdadeira revolução legislativa com o advento da Lei 13.146/2015. Referido diploma revogou o art. 3º, II do Código Civil, que determinava a incapacidade absoluta para os que, “por enfermidade ou deficiência mental”, não tivessem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. Com isso, as pessoas com algum tipo de deficiência passaram a ser consideradas capazes, inclusive com o direito de casar, constituir união estável e exercer direitos sexuais e reprodutivos, exercendo também o direito à família e à convivência familiar e comunitária. Para manter o sistema coeso, a referida Lei revogou o art. 1.548, I do Código Civil, que tornava nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil. Logo, Joaquina poderá casar sob o regime de bens que escolher.GN




Gabarito “B”





  (Juiz de Direito – TJM/SP – VUNESP – 2016) Quanto à capacidade civil, assinale a alternativa correta.


  (A) A incapacidade civil se presume, em se tratando de negócios jurídicos, levando à sua anulação.


  (B) A emancipação do menor impúbere deve ocorrer por sentença judicial, transcrita no Registro Civil.


  (C) Os viciados em tóxicos são incapazes absolutamente aos atos relativos à sua pessoa.


  (D) A deficiência mental afeta a plena capacidade civil da pessoa para os atos da vida civil.


  (E) Aquele que, por causa permanente, não puder exprimir sua vontade, é relativamente incapaz.


  A: incorreta, pois a capacidade é que se presume; B: incorreta, pois a emancipação por sentença judicial se dá apenas nos casos em que o emancipado está sob regime de tutela e apenas quando já tiver dezesseis anos (CC, art. 5º parágrafo único, I); C: incorreta, pois tais pessoas são relativamente incapazes (CC, art. 4º, II); D: incorreta, pois o Estatuto da Pessoa com deficiência (Lei 13.146/2015) alterou esse cenário, retirando tais pessoas da condição de incapacidade; E: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 4º, II, I do CC. 




Gabarito “E”





  2.1.3. Emancipação


  (Magistratura/SP – 174º – VUNESP) A emancipação civil, no regime legal ora vigente:


  (A) é ato exclusivo dos pais, conjuntamente, ou, na falta de um deles, por morte ou interdição, ato do outro genitor, fazendo cessar a incapacidade relativa do filho.


  (B) quando outorgada pelos pais, ou por um deles, depende de escritura pública.


  (C) depende sempre de decisão judicial.


  (D) pode ser outorgada por escritura pública ou particular.


  Art. 5º, parágrafo único, I, do CC.




Gabarito “B”





  (Ministério Público/SP – 82º – VUNESP) A emancipação do menor dependerá de sentença na hipótese de:


  (A) colação de grau científico em curso de ensino superior.


  (B) casamento.


  (C) estar o menor sob tutela.


  (D) concessão pela mãe, se morto o pai.


  (E) concessão pela mãe, se interditado o pai.


  Art. 5º, parágrafo único, I, do CC.




Gabarito “C”





  2.2. Pessoas jurídicas


  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) É correto afirmar que


  (A) as pessoas jurídicas de direito público interno não respondem objetivamente pelos danos causados por atos de seus agentes, no exercício de suas funções.


  (B) a existência legal das pessoas jurídicas inicia-se, em regra, com o início de suas atividades.


  (C) o sistema brasileiro admite a constituição de empresa individual de responsabilidade limitada.


  (D) para a desconsideração da personalidade jurídica, o Código Civil de 2002 adotou a denominada teoria menor, pela qual haverá desconsideração sempre que a personalidade jurídica representar empecilho para saldar o crédito de terceiros.


  (E) as fundações são pessoas jurídicas de direito privado, constituídas pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.


  A: incorreta, pois contrária aos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, segundo o qual: “As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”; B: incorreta, pois a existência da pessoa jurídica inicia-se, em regra, “com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro” (CC, art. 45); C: correta, pois tal possibilidade surgiu no ano de 2011, com a publicação da Lei 12.441/2011; D: incorreta, pois o art. 50 do CC limitou a desconsideração da personalidade jurídica aos casos de desvio de finalidade ou confusão patrimonial; E: incorreta, pois a fundação é a reunião de bens organizados para uma finalidade.




Gabarito “C”





  2.2.1. Desconsideração da personalidade jurídica


  (Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) Para ser reconhecida a desconsideração da personalidade jurídica, no Código Civil, é necessário:


  (A) abuso da pessoa jurídica, mediante sua utilização por dolo do titular da empresa, caracterizado pela má administração.


  (B) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.


  (C) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade e pela confusão patrimonial.


  (D) negligência dos administradores, mesmo quando não exerçam o cargo de diretores, caracterizando-se no desvio de finalidade.


  A: incorreta, pois a má administração por si só não é – para a letra da lei – motivo suficiente para se aplicar a desconsideração da personalidade jurídica; B: correta, pois a conjunção alternativa “ou” é a mesma utilizada no art. 50 do CC, a demonstrar que não se exige cumulação das hipóteses para aplicação da teoria da desconsideração; C: incorreta, pois a conjunção aditiva “e” não se adéqua à redação do art. 50; D: incorreta, pois a negligência dos administradores não se confunde com o desvio da finalidade da pessoa jurídica.




Gabarito “B”





  2.2.2. Classificações das pessoas jurídicas


  (Procurador do Município/Sorocaba-SP – 2012 – VUNESP) São pessoas jurídicas de direito público interno:


  (A) os Estados; os partidos políticos.


  (B) a União; as organizações religiosas.


  (C) as entidades de caráter público, criadas por lei.


  (D) a União; os Estados regidos pelo direito internacional público.


  (E) os Municípios; as Autarquias, inclusive as associações públicas.


  A: incorreta, pois os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito privado (art. 44, V, do CC); B: incorreta, já que as organizações religiosas são pessoas jurídicas de direito privado (art. 44, IV, do CC); C: incorreta, pois a expressão “entidades de caráter público” é muito ampla e pode abranger entidades criadas pelo Estado que não realizam atividades típicas de Estado; D: incorreta, pois os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público são pessoas jurídicas de direito público externo (art. 42, do CC); E: correta (art. 41, III e IV, do CC).




Gabarito “E”





  2.2.3. FUNDAÇÕES


  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta a respeito das fundações.


  (A) Para criar uma fundação, o seu instituidor deverá lavrar escritura pública, vedado o testamento.


  (B) Para que se possa alterar o estatuto da fundação, é mister que a reforma seja deliberada por unanimidade dos competentes para gerir e representar a fundação.


  (C) A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.


  (D) Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, mesmo se funcionarem no Distrito Federal ou em território.


  A: incorreta (art. 62 do CC); B: incorreta (art. 67, I, do CC); C: correta (art. 62, parágrafo único, e Enunciado 8 do CJF); D: incorreta (art. 66, § 1º, do CC).




Gabarito “C”





  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Pedro é sócio, juntamente com sua esposa Maria, da pessoa jurídica “PM LTDA”. Maria, sem o conhecimento de Pedro, começou a desviar valores dos cofres da empresa, mediante a emissão de notas fiscais frias, para Ricardo, seu concubino. Em razão dos desvios realizados por Maria, a empresa “PM LTDA” parou de pagar seus fornecedores, que ajuizaram demanda visando receber os valores devidos. Pedro descobriu a traição e divorciou-se de Maria, que foi viver com seu concubino com todos os valores desviados da “PM LTDA”. Os fornecedores requereram a desconsideração da personalidade jurídica, para que pudessem satisfazer seus créditos com o patrimônio pessoal de Maria e de Pedro.


  Assinale a alternativa correta.


  (A) Pode haver a desconsideração da personalidade jurídica e os bens de Pedro e Maria irão responder pelas dívidas da empresa, em razão do desvio de finalidade.


  (B) Os bens pessoais de Pedro não podem responder pelas dívidas da empresa, tendo em vista que não houve ato doloso de sua parte, bem como ele não se beneficiou direta ou indiretamente dos desvios.


  (C) Apenas os bens de Ricardo podem ser alcançados pela desconsideração da personalidade jurídica, pois, apesar de não ser sócio, praticou atos dolosos de confusão patrimonial.


  (D) Apenas se for comprovada a culpa grave de Pedro na administração da pessoa jurídica é que poderá ser realizada a desconsideração da personalidade jurídica e seus bens pessoais responderem pelas dívidas da “PM LTDA”.


  (E) A desconsideração da personalidade jurídica apenas pode ocorrer em caso de confusão patrimonial e, como não houve a transferência de valores para os sócios e sim para um terceiro, não podem os bens pessoais de Pedro e Maria responderem pelas obrigações da sociedade.


  A: incorreta, pois embora o art. 50 CC preveja que no caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial pode o juiz desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso, a interpretação mais recente do STJ é que “A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve atingir somente os sócios administradores ou que comprovadamente contribuíram para a prática dos atos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica” (REsp 1861306 – DECISÃO 25/02/2021). Logo, o patrimônio de Pedro não deve ser atingido; B: correta, nos termos da justificativa da letra A; C: incorreta, pois Ricardo não faz parte do quadro social, logo não há que se falar em desconsideração de personalidade jurídica frente a ele. A desconsideração apenas atingirá os sócios e no caso em específico alcançará Maria, pois apenas ela foi a diretamente beneficiada (art. 50 CC); D: incorreta, pois a lei não exige a comprovação de culpa grave de um dos sócios para que haja a desconsideração. Basta ficar provado o abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial com vantagem direta ou indireta para um dos sócios (art. 50 CC); E: incorreta, pois a desconsideração não se restringe a confusão patrimonial, mas também pode ocorrer quando há desvio de finalidade e ainda que haja desvio de bens para terceiros a personalidade pode ser desconsiderada, afinal houve benefício direto para a sócia Maria. GR




Gabarito “B”





  2.3. Domicílio


  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Sobre as regras de domicílio, é correto afirmar que


  (A) se considera como domicílio da União todas as capitais dos Estados da federação.


  (B) as sociedades empresárias possuem domicílio no endereço de qualquer de seus sócios.


  (C) o marítimo e o militar, em razão de suas atribuições, possuem domicílio itinerante.


  (D) o servidor público possui domicílio necessário.


  (E) o domicilio do Município é eleito pelo seu prefeito.


  A: incorreta, pois o domicílio da União é o Distrito Federal (CC, art. 75, I); B: incorreta, pois o domicílio das sociedades empresárias é “o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos” (CC, art. 75, IV); C: incorreta, pois o domicílio do marítimo é o local onde o navio estiver matriculado e o domicílio do militar é o local no qual servir (CC, art. 76, parágrafo único); D: correta, pois de acordo com a previsão do CC, art. 76; E: incorreta, pois o domicílio do Município é o local onde funciona a administração municipal (CC, art. 75, III).




Gabarito “D”





  2.4. Direitos da personalidade e nome


  (Juiz – TJ/SP – VUNESP – 2015) No que tange aos direitos da personalidade, assinale a alternativa correta.


  (A) A transmissão da palavra de determinada pessoa poderá, sempre e em qualquer circunstância, ser proibida a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingir a honra ou se destinada a fins comerciais.


  (B) O pseudônimo licitamente utilizado goza da proteção que se dá ao nome.


  (C) A proteção dos direitos da personalidade aplica-se igualmente às pessoas jurídicas.


  (D) É garantia legal a irrestrita liberdade de disposição do próprio corpo.


  A: incorreta, pois tal transmissão pode ser autorizada ou ainda “necessária à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública”, hipóteses nas quais é admitida e não ensejará indenização (CC, art. 20); B: correta. O pseudônimo é um nome alternativo, normalmente utilizado por escritores, autores de obras, artistas e poetas que não querem se identificar. Chico Buarque utilizava, por exemplo, o pseudônimo Julinho da Adelaide. Alexander Hamilton, James Madison e John Jay escreveram o famoso “O Federalista” sob o pseudônimo de Plubius. Desde que adotado para fins lícitos, o pseudônimo recebe da lei a mesma proteção dada ao nome (CC, art. 19); C: incorreta, pois a proteção dos direitos da personalidade aplica-se “no que couber” às pessoas jurídicas (CC, art. 52); D: incorreta, pois salvo por exigência médica, é proibido: “o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes” (CC, art. 13).




Gabarito “B”





  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Sobre o direito do autor, assinale a alternativa correta.


  (A) Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens imóveis.


  (B) Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais.


  (C) Somente os estrangeiros domiciliados no Brasil gozarão da proteção assegurada nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil.


  (D) Não é titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra obra caída no domínio público.


  (E) Compete ao particular a defesa da integridade e autoria da obra caída em domínio público.


  A: incorreta, pois os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis (Lei 9.610/1998, art. 3º); B: correta, pois de pleno acordo com o art. 4º da Lei 9.610/1998; C: incorreta, pois a lei de direitos autorais também protege “os nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes” (Lei 9.610/1998, art. 2º, parágrafo único); D: incorreta, pois contrária aos termos do art. 14 da mencionada lei; E: incorreta, pois tal atribuição compete ao Estado (art. 24, § 2º, da Lei 9.610/1998).




Gabarito “B”





  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Em regra, são objeto de proteção como direitos autorais, de acordo com a Lei 9.610/98,


  (A) o aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas obras.


  (B) os projetos concernentes à topografia.


  (C) os esquemas, planos ou regras para realizar jogos ou negócios.


  (D) os textos de tratados ou convenções, leis, decretos e regulamentos.


  (E) os nomes e títulos isolados.


  O art. 8º da Lei 9.610/1998 traz um rol de institutos que não estão protegidos como direitos autorais, aí incluindo-se: “o aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas obras” (inciso VII); os “esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios” (inciso II); os “textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e demais atos oficiais (inciso IV)” e os “nomes e títulos isolados” (inciso VI). Por sua vez, os “projetos concernentes à topografia” estão expressamente protegidos como direitos autorais (art. 7º, X).




Gabarito “B”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa correta com relação aos direitos da personalidade.


  (A) Os direitos da personalidade são transmissíveis e renunciáveis, podendo seu exercício sofrer limitação voluntária, salvo se a lei excepcionar.


  (B) Para proteção da utilização da imagem não autorizada de pessoa morta, nas hipóteses da lei civil, é parte legítima para requerer a medida judicial protetiva somente o cônjuge sobrevivo.


  (C) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição onerosa do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte.


  (D) Terá legitimação para requerer medida judicial para que cesse lesão a direito da personalidade do morto o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente na linha reta, ou colateral até o quarto grau.


  A: incorreta, tendo em vista que a alternativa afronta o art. 11 do Código Civil que estabelece que tais direitos são intransmissíveis e irrenunciáveis; B: incorreta, pois além do cônjuge sobrevivente, os descendentes e ascendentes também são partes legítimas a proteger a imagem de pessoa falecida nos termos do art. 20 parágrafo único; C: incorreta, pois admite-se apenas a disposição gratuita do próprio corpo, nos termos do art. 14 do CC; D: correta, pois a legitimidade ali mencionada coincide com a prevista no art. 12, parágrafo único, do CC.




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca da personalidade, é correto afirmar que


  (A) embora não exista mais o instituto romano da morte civil, é possível renunciar-se a certos direitos da personalidade, na forma da lei.


  (B) a morte pode ser real ou presumida, havendo a primeira quando cessam as funções vitais, e a segunda, somente quando alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.


  (C) se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos outros, presume-se que a morte do mais velho precedeu a do mais jovem.


  (D) não obstante a existência se extinguir com a morte, é tutelável a ameaça ou lesão aos direitos de personalidade do morto.


  A: incorreta, pois os direitos da personalidade são irrenunciáveis (art. 11 do CC); B: incorreta, pois a morte presumida não se dá apenas no caso mencionado, mas também se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida (art. 7º, I, do CC) e nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva (art. 6º do CC); C: incorreta, pois no caso de comoriência se presume que houve morte simultânea (art. 8º do CC); D: correta (arts. 12, parágrafo único, e 20, parágrafo único, ambos do CC).




Gabarito “D”





  (Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Por se tratar de direito da personalidade, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes, salvo na seguinte hipótese:


  (A) Em vida, com objetivo científico ou altruístico e de forma gratuita.


  (B) Para se submeter, mediante exigência da família e com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.


  (C) Mediante escritura pública irrevogável.


  (D) Independentemente de exigência médica, visando salvar a vida de ascendente, descendente, cônjuge ou irmão.


  (E) Para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.


  A: incorreta, pois tal hipótese de disposição é permitida apenas para após a morte (CC, art. 14); B: incorreta, pois ninguém é obrigado a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica (CC, art. 15); C: incorreta, pois a mera escritura pública não é suficiente – por si só – a possibilitar a diminuição permanente da integridade física; D: incorreta, pois tal exceção não vem contemplada no Código Civil; E: correta, pois o transplante – na forma da lei n. 9.434/1997 – é uma hipótese válida de diminuição permanente da integridade física (art. 13, parágrafo único CC).




Gabarito “E”





  (Procurador do Município/Cubatão-SP – 2012 – VUNESP) Leia as assertivas a seguir, a respeito dos direitos da personalidade.


  I. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.


  II. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.


  III. Toda pessoa tem direito ao nome, mas nele não se compreende o pseudônimo, que pode ser utilizado para fins comerciais, ainda que sem autorização de seu titular.


  IV. É válida, com objetivo científico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte, não sendo revogável essa autorização se a disposição for onerosa.


  Está correto o que se afirma em


  (A) I e II.


  (B) II e III.


  (C) III e IV.


  (D) I, II e IV.


  (E) I, III e IV.


  I: correta (art. 11 do CC); II: correta (art. 13 do CC). Importante ressaltar que “não contraria os bons costumes a cessão gratuita de direitos de uso de material biológico para fins de pesquisa científica, desde que a manifestação de vontade tenha sido livre e esclarecida e puder ser revogada a qualquer tempo, conforme as normas éticas que regem a pesquisa científica e o respeito aos direitos fundamentais” (Enunciado 401, CJF); III: incorreta, pois o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome (art. 19 do CC); IV: incorreta, já que o ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo (art. 14, parágrafo único, do CC).




Gabarito “A”





  2.5. Ausência


  (Cartório/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) Cinco anos após o trânsito em julgado da sentença de sucessão provisória, poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento das cauções prestadas.


  (B) A presunção de morte decorrente da ausência autoriza a viúva do ausente a casar-se novamente.


  (C) O Código Civil não admite outras modalidades de presunção de morte além da ausência.


  (D) Somente até o momento da abertura da sucessão definitiva o ausente poderá recuperar seus bens.


  A: incorreta, pois o prazo previsto em lei são 10 anos (art. 37 do CC); B: correta. A viúva do ausente pode casar-se novamente, nos termos do art. 1.571, §1º, do CC. Entende-se que com relação ao ausente houve a morte presumida, o que dissolve o vínculo matrimonial liberando a viúva para novas núpcias; C: incorreta, pois além da morte presumida com a declaração de ausência, temos ainda casos em que a lei dispensa o procedimento, como o caso do indivíduo ter desaparecido por ter sido exposto a sério perigo de morte ou àquele que desapareceu em campanha ou foi feito prisioneiro, e não foi encontrado até dois anos após o término da guerra (art. 7º do CC); D: incorreta, pois após a abertura da sucessão definitiva a Lei ainda confere uma chance ao ausente de recuperar os seus bens. Nesta esteira, regressando o indivíduo nos dez anos seguintes à abertura da sucessão definitiva, terá ele direito em relação aos bens ainda existentes, no estado em que se encontrarem, ou em relação àqueles bens que foram comprados da venda dos bens que lhe pertenciam (art. 39 do CC).




Gabarito “B”





  2.6. Bens


  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) Sobre a prescrição aquisitiva de bens públicos, é correto afirmar que


  (A) todos os bens públicos estão sujeitos à prescrição aquisitiva.


  (B) apenas os bens de uso especial estão sujeitos à prescrição aquisitiva.


  (C) nenhum bem público está sujeito à prescrição aquisitiva.


  (D) apenas os bens dominicais estão sujeitos à prescrição aquisitiva.


  (E) apenas os bens de uso especial e os dominicais estão sujeitos à prescrição aquisitiva.


  O Estado não teria condições de proteger e zelar por todos os bens de que é proprietário. Assim, a consumação de usucapião de bens públicos seria algo extremamente comum e prejudicial à sociedade de um modo geral. Por conta disso, a lei não deixou dúvidas e previu duas vezes na Constituição Federal que os bens públicos não estariam sujeitos à usucapião (CF, art. 183, § 3º e art. 191, parágrafo único). Como se ainda precisasse, o Código Civil repetiu a regra no art. 102. Vale, contudo, uma ressalva. O STJ consolidou entendimento no sentido da possibilidade de usucapião extraordinária do domínio útil de imóvel sob o regime da enfiteuse (com prazo de 15 anos). Nesse sentido foi o julgado no AgInt no AREsp 358.081/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/09/2016, DJe 05/10/2016).




Gabarito “C”





  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Sobre os bens dominicais, é correto afirmar que


  (A) podem ser adquiridos por particulares, por meio da prescrição aquisitiva extraordinária.


  (B) são aqueles destinados a serviço ou estabelecimento da Administração Pública, inclusive autarquias.


  (C) não podem ser utilizados por particular, com exclusividade, por meio de institutos típicos de direito privado.


  (D) constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público e podem ser alienados.


  (E) são aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito privado que prestam serviços de interesse público.


  A: incorreta, pois os bens dominicais são públicos e, portanto, não sujeitos a usucapião (CC, art. 102, CF, art. 183, § 3º, art. 191, parágrafo único, CF); B: incorreta, pois a definição dada refere-se aos bens de uso especial (CC, art. 99, II); C: incorreta, pois os bens públicos dominicais são bens disponíveis, alienáveis, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de Direito Público e, portanto, são mais flexíveis do que os demais bens públicos; D: correta, pois de pleno acordo com a previsão estabelecida pelo CC, art. 99, III; E: incorreta, pois traz conceito diverso do estabelecido em lei.




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 174º – VUNESP) O direito à sucessão aberta considera-se para os efeitos legais:


  (A) bem imóvel.


  (B) bem móvel.


  (C) bem incorpóreo.


  (D) bem móvel ou imóvel, conforme resulte de ser apreciado em si mesmo o que o integre, tendo em vista o fato de ser ou não suscetível de se mover.


  Art. 80, II, do CC.




Gabarito “A”





  (Ministério Público/SP – 82º – VUNESP) É um bem móvel:


  (A) a enfiteuse.


  (B) o penhor agrícola.


  (C) a servidão predial.


  (D) o direito de autor.


  (E) o direito à sucessão aberta.


  Art. 3º da Lei 9.610/1998.




Gabarito “D”





  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Foi registrado um loteamento que, entretanto, nunca foi implantado. Judas e sua família construíram e começaram a morar numa área que seria destinada a ser um logradouro público. Após 10 anos de ocupação mansa e pacífica, mediante moradia com sua família, Judas ajuizou uma ação de usucapião.


  É correto afirmar que a usucapião


  (A) não poderá ser reconhecida, tendo em vista que não decorreu o prazo de 15 anos da usucapião extraordinária, quando então poderá ser reconhecida.


  (B) poderá ser reconhecida, independentemente da dimensão da área ocupada, tendo em vista que se presume o justo título e boa-fé, em razão da longevidade da posse e da sua função social.


  (C) poderá ser reconhecida, desde que o imóvel tenha dimensão inferior a 250 m2 e Judas não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.


  (D) somente poderá ser reconhecida a usucapião se houver a citação de todos os confrontantes e ausência de oposição do loteador e da Municipalidade.


  (E) não poderá ser reconhecida, pois os bens públicos são imprescritíveis.


  A: incorreta, pois ainda que o loteamento não tenha sido implantado a área já estava destinada a ser logradouro público, logo se trata de área pública. Assim, nos termos da Súmula 340 do STF os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião (art. 102 CC). Logo a ação será julgada improcedente por esse motivo; B: incorreta, pois trata-se de bem público que não pode ser adquirido por usucapião (Súmula 340 STF e art. 102 CC); C: incorreta, pois neste caso não se aplica as regras da usucapião urbana, uma vez que que o bem não pode ser adquirido por usucapião, afinal é bem público (Súmula 340 STF e art. 102 CC); D: incorreta, pois a citação dos confrontantes não é relevante neste caso, pois se trata de bem público que não pode ser usucapido (Súmula 340 STF e art. 102 CC); E: correta (Súmula 340 STF e art. 102 CC). GR




Gabarito “E”





  2.7. Fatos jurídicos


  2.7.1. Espécies, formação e disposições gerais


  (Procurador do Município/Sorocaba-SP – 2012 – VUNESP) Leia as seguintes afirmativas.


  I. Os negócios jurídicos onerosos podem ser aleatórios, quando as prestações são equivalentes, certas e determinadas, e comutativos, quando a prestação de uma das partes depende de acontecimentos incertos e inesperados.


  II. São negócios jurídicos causais (concretos ou materiais) os que estão vinculados à causa que deve constar do próprio negócio, como é o caso dos contratos, em geral.


  III. Atos jurídicos meramente lícitos são os praticados pelo homem sem intenção direta de ocasionar efeitos jurídicos, tais como invenção de um tesouro, plantação em terreno alheio, construção, pintura sobre uma tela.


  IV. Os atos ilícitos, que promanam direta ou indiretamente da vontade, são os que ocasionam efeitos jurídicos, mas contrários, lato sensu, ao ordenamento. Há ato ilícito civil somente nos casos em que, com intenção, alguém cause dano a outrem.


  Estão corretas somente as afirmativas


  (A) I e II.


  (B) I e IV.


  (C) II e III.


  (D) II e IV.


  (E) III e IV.


  I: incorreta. Os negócios jurídicos classificam-se quanto ao sacrifício patrimonial das partes: a) oneroso; b) gratuito. Já quanto aos riscos que envolvem a prestação, os negócios jurídicos podem ser: a) comutativo (aquele em que as partes já sabem quais são as prestações); b) aleatório (a prestação de uma das partes não é conhecida com exatidão no momento da celebração do negócio jurídico pelo fato de depender da sorte, da álea, que é um fator desconhecido), conforme ensinamento de Flávio Tartuce (Manual de Direito Civil); II: correta. Os negócios jurídicos podem ser classificados quanto à sua causa determinante: a) causal ou material (quando o motivo está expresso no seu conteúdo, como, por exemplo, em um termo de divórcio); b) abstrato ou formal (quando o motivo não consta no contrato, como, por exemplo, na emissão de um título de crédito); III: correta. Fato jurídico em sentido amplo é todo acontecimento natural ou humano que produz um efeito jurídico. Pode ser dividido em: a) fato jurídico em sentido estrito (é o acontecimento natural que produz efeitos jurídicos); b) ato jurídico (é o acontecimento humano que produz efeitos jurídicos), que pode ser subdividido em: b.1) atos ilícitos; b.2) atos lícitos, que são de três espécies: b.2.1) atos jurídicos em sentido estrito (são comportamentos humanos voluntários, cujos efeitos são predeterminados por lei); b.2.2) negócio jurídico (são declarações de vontade, cujos efeitos são regulados pelos próprios interessados); b.2.3) ato-fato jurídico (são comportamentos humanos sem a intenção de produzir o efeito jurídico previsto em lei). A questão trata, em verdade, do ato-fato jurídico que são os praticados pelo homem sem intenção direta de ocasionar efeitos jurídicos, tais como invenção de um tesouro, plantação em terreno alheio, construção, pintura sobre uma tela; IV: incorreta. O ato ilícito é a conduta humana que está em desacordo com o ordenamento jurídico, causando danos a alguém (art. 186, do CC). Todavia, com o atual CC, ampliou-se a noção de ato ilícito, a fim de abarcar o exercício irregular de direitos ou abuso de direitos (art. 187), cuja responsabilidade civil independe da análise de culpa (enunciado n. 37, CJF), pois se baseia nos princípios da solidariedade, devido processo legal e proteção da confiança (enunciado n. 414, CJF).




Gabarito “C”





  2.7.2. Condição, termo e encargo


  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) Assinale a alternativa correta sobre o instituto da condição, considerado como elemento acidental do negócio jurídico.


  (A) No negócio jurídico, celebrado com vigência de condição suspensiva, a realização desta implica na ineficácia do negócio.


  (B) Aposta condição resolutiva a um negócio jurídico de execução continuada ou periódica, a sua realização, em regra, tem eficácia sobre os atos já praticados.


  (C) A incerteza não é elemento essencial da condição, mas o evento deve ser necessariamente futuro.


  (D) São ilícitas as condições puramente potestativas, seja a condição de natureza suspensiva ou resolutiva.


  (E) A condição incompreensível ou contraditória não implica na invalidade do negócio jurídico.


  A: incorreta, pois a ocorrência da condição suspensiva gera a eficácia do negócio jurídico. É o que ocorre, por exemplo, quando o vendedor estabelece que o “negócio só será efetivado caso o comprador manifeste seu agrado em relação ao bem no prazo de 10 dias” (CC, art. 509); B: incorreta, pois o negócio perde seus efeitos a partir da ocorrência do evento futuro e incerto; C: incorreta, pois a incerteza é essencial para configurar a condição; D: correta, pois a condição puramente potestativa é considerada ilícita. Trata-se da condição que se verificará a depender puramente do arbítrio de uma das partes (CC, art. 122); E: incorreta, pois o art. 123 do Código Civil estabelece a invalidade do negócio jurídico quando a condição for incompreensível ou contraditória.




Gabarito “D”





  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Nos negócios jurídicos, são vedadas as condições


  (A) puramente potestativas.


  (B) simplesmente potestativas.


  (C) mistas.


  (D) casuais.


  A: correta. As condições puramente potestativas são aquelas que sujeitam o negócio jurídico a vontade unilateral de apenas uma das partes. São ilícitas, nos termos do art. 122, parte final, do CC; B: incorreta, pois diversamente alternativa anterior, as condições simplesmente potestativas são aquelas que são estipuladas com a vontade conjugada das partes; C: incorreta, pois as condições mistas são aquelas que dependem, ao mesmo tempo, de um ato volitivo somado a um ato natural (exemplo: “darei uma casa se você cuidar do meu filho, desde que ocorra um terremoto”); D: incorreta, pois condições causais são aquelas que têm origem em eventos naturais (exemplo: “te empresto meu carro, se chover”).




Gabarito “A”





  2.7.3. Defeitos do negócio jurídico


  (Delegado – PC/BA – 2018 – VUNESP)De acordo com a disciplina constante do Código Civil acerca dos vícios de vontade dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta.


  (A) O erro de indicação da pessoa ou da coisa a que se referir a declaração de vontade viciará o negócio, mesmo se, por seu contexto e pelas circunstâncias, for possível identificar a coisa ou pessoa cogitada.


  (B) O silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, nos negócios jurídicos bilaterais, constitui omissão culposa, provando-se que, sem ela, o negócio não teria sido celebrado, ou o seria de outro modo.


  (C) A coação, para viciar o negócio jurídico, deve incutir ao paciente temor de dano iminente à sua pessoa, à sua família, aos seus bens ou a terceiros, devendo ser levados em conta o sexo, a idade, a condição, a saúde e, no temor referencial, o grau de parentesco.


  (D) Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa pertencente ou não à sua família, de grave dano conhecido ou não pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.


  (E) Se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito, segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio jurídico, não se decretará a anulação do negócio, nos casos de lesão.


  A: incorreta, pois tal erro de indicação da pessoa ou da coisa não viciará o negócio jurídico quando “por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada” (CC, art. 142); B: incorreta, pois tal silêncio intencional constitui omissão dolosa¸ configurando o dolo negativo (CC, art. 147); C: incorreta, pois o temor reverencial não vicia o negócio jurídico (CC, art. 153). Considera-se temor reverencial o exagerado respeito que se tem em relação a uma determinada pessoa e que conduz uma pessoa a praticar ato que não praticaria em condições normais. Ex: empregado em relação ao patrão, aluno em relação ao professor; D: incorreta, pois a lei exige que a outra parte tenha conhecimento da situação aflitiva pela qual passa a vítima (CC, art. 156); E: correta, pois – adotando o princípio da conservação do negócio jurídico – o § 2º do art. 157 estabelece que o negócio poderá ser mantido se “a parte favorecida concordar com a redução do proveito”. Essa regra – da manutenção do negócio pela redução do proveito – também deve ser aplicada aos casos de Estado de Perigo, conforme o Enunciado 148 do Conselho da Justiça Federal.GN




Gabarito “E”





  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) O ato de assumir obrigação excessivamente onerosa, premido pela necessidade de salvar-se ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, caracteriza:


  (A) lesão, sujeita ao prazo prescricional de 4 anos para declaração da sua nulidade, contado da cessação do risco.


  (B) lesão, sujeita ao prazo decadencial de 4 anos para sua desconstituição, contado da data da celebração do negócio jurídico.


  (C) lesão, que torna o negócio jurídico ineficaz enquanto não promovido o reequilíbrio econômico do contrato em sede judicial.


  (D) estado de perigo, sujeito ao prazo decadencial de 4 anos para declaração da sua nulidade, contado da cessação do risco.


  (E) estado de perigo, sujeito ao prazo decadencial de 4 anos para sua desconstituição, contado da data da celebração do negócio jurídico.


  O enunciado da questão repete o disposto no art. 156 do Código Civil, que prevê o vício do consentimento denominado Estado de Perigo. O vício da lesão, por outro lado, ocorre quando “uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta” (CC, art. 157). No que se refere ao prazo, sua natureza é decadencial (para todos os vícios do consentimento). O termo inicial do prazo decadencial para se pleitear a anulação do negócio nos casos de vícios do consentimento é a “data da celebração do negócio jurídico” (salvo na coação, quando o prazo só se inicia com a cessação da ameaça). CC, art. 178, I e II.GN




Gabarito “E”





  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Egídio descobre que sua esposa Joana está com um câncer. Ao iniciar o tratamento, o plano de saúde de Joana se recusa a cobrir as despesas, em razão da doença ser preexistente à contratação. Em razão disso, o casal coloca à venda um imóvel de propriedade do casal com valor de mercado de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), visando obter, de forma rápida, valores necessários para o pagamento do tratamento de saúde de Joana. Raimundo, tomando ciência da oferta da venda do imóvel de Egídio e Joana, não tendo qualquer intenção de auferir um ganho exagerado na compra e nem causar prejuízo aos vendedores, apenas aproveitando o que considera um excelente negócio, compra o imóvel em 01.01.2015. Em 02.01.2018, Egídio e Joana ajuízam uma ação judicial contra Raimundo, na qual questionam a validade do negócio jurídico.


  Assinale a alternativa correta.


  (A) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício da lesão que poderia ser decretada para restituir as partes à situação anterior, mas que não poderá ser realizada em razão do decurso do prazo decadencial de 3 (três) anos.


  (B) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício do estado de perigo que, entretanto, não pode ser reconhecido em razão do decurso do prazo decadencial de 2 (dois) anos.


  (C) O negócio jurídico é válido e eficaz. Não há qualquer norma que impeça um vendedor, por livre e espontânea vontade, de alienar um bem por valores abaixo dos praticados no mercado, em razão do princípio da autonomia da vontade que prevalece, principalmente no presente caso, onde não se verifica que uma das partes seja hipossuficiente em relação à outra.


  (D) O negócio jurídico é nulo de pleno direito por ilicitude do objeto. Não existe uma contraprestação válida, tendo em vista o valor da prestação, comparada ao preço real do bem adquirido, bem como pela ausência de vontade válida, podendo a nulidade ser declarada a qualquer tempo.


  (E) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício da lesão que pode ser desconstituído; caso Raimundo concorde em suplementar o valor anteriormente pago, o negócio pode ser mantido.


  A questão envolve claramente situação de lesão, vício do consentimento previsto no art. 157 do Código Civil, segundo o qual: “Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta”. Para sua configuração, a lei não exige que a outra parte (a que se beneficiou com a desproporção) soubesse da situação de necessidade alheia. Ademais, em consonância com o princípio da conservação do contrato, o parágrafo único do art. 157 estabelece que o negócio poderá ser mantido se “a parte favorecida concordar com a redução do proveito”. Essa regra (da manutenção do negócio pela redução do proveito) também deve ser aplicada aos casos de Estado de Perigo, conforme o Enunciado 148 do Conselho da Justiça Federal.GN




Gabarito “E”





  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) Assinale a alternativa correta sobre os defeitos do negócio jurídico.


  (A) Agindo o representante convencional com dolo, responderá o representado, solidariamente, por perdas e danos.


  (B) O negócio jurídico celebrado com manifesta desproporção entre o valor da prestação e da contraprestação, por inexperiência de uma das partes, não enseja a possibilidade de anulação do negócio jurídico.


  (C) No sistema brasileiro, é ineficaz o negócio jurídico praticado com a finalidade de fraudar credores, dispensando a necessidade de pleitear a anulação do negócio fraudulento.


  (D) Nos casos de coação, erro, dolo e estado de perigo, o prazo decadencial para pleitear a anulação inicia-se da data em que foi celebrado o negócio jurídico.


  (E) Não se configura a coação quando a ameaça de dano iminente é sobre os bens do coagido, e não sobre sua pessoa ou pessoas de sua família.


  A: correta. No que se refere ao dolo praticado pelo representante, o Código Civil ofereceu duas soluções distintas. Se o dolo provier do representante legal, o representado só responde até a importância do proveito que teve. Se, por outro lado, o dolo for do representante convencional, o representado responderá solidariamente com ele por perdas e danos (CC, art. 149); B: incorreta, pois essa é justamente a hipótese da lesão, prevista no art. 157 do CC; C: incorreta, pois o Código Civil prevê que o negócio fraudulento é anulável (CC, arts. 158 e 171, II); D: incorreta, pois no caso de coação o prazo só começa quando cessar a ameaça (CC, art. 178, I); E: incorreta, pois o temor de dano pode recair sobre a pessoa da vítima, sua família, ou aos seus bens (CC, art. 151).




Gabarito “A”





  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Quanto ao defeito dos atos jurídicos, está correta a afirmativa apresentada na alternativa:


  (A) Se ambas as partes procederem com dolo, nenhuma pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização.


  (B) Considera-se coação a ameaça do exercício normal de um direito e o temor reverencial.


  (C) Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, obriga-se a prestação que não pretendia.


  (D) É anulável negócio jurídico quando não revestir a forma prescrita em lei ou o seu objeto for indeterminável.


  (E) São os negócios jurídicos considerados nulos por dolo, quando este for a sua causa.


  A: correta, pois a assertiva refere-se ao dolo bilateral, que ocorre quando ambas as partes agiram com dolo. Nessa hipótese, o negócio jurídico não poderá ser anulado, visto que ninguém pode alegar, em seu favor, a própria torpeza (CC, art. 150); B: incorreta, pois tanto a ameaça de exercício normal de direito quanto o temor reverencial não são considerados coação (CC, art. 153); C: incorreta, pois na lesão a pessoa se obriga – por premente necessidade ou inexperiência – a prestação manifestamente desproporcional (CC, art. 157); D: incorreta, pois a hipótese é de nulidade absoluta e não de mera anulabilidade (CC, art. 166, IV); E: incorreta, pois o dolo gera a anulabilidade do negócio jurídico (CC, art. 171, II).




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Em matéria de ineficácia lato sensu do negócio jurídico, é correto afirmar-se:


  (A) O erro de direito, consistente em falsa suposição decorrente do desconhecimento do direito aplicável, jamais configura erro substancial capaz de viciar o negócio jurídico.


  (B) Uma vez demonstrada a simulação do negócio jurídico, seja ela absoluta ou relativa, será ele anulado na sua inteireza.


  (C) No que concerne ao elemento subjetivo da fraude pauliana, não se exige intenção de prejudicar, tendo-se como presente quando houver motivo para que o contratante in bonis conheça a insolvência de sua contraparte, ou esta seja notória.


  (D) O negócio jurídico celebrado mediante coação é absolutamente nulo, não sendo suscetível de confirmação.


  A: incorreta, pois o erro de direito pode configurar um erro substancial, desde que não implique recusa à aplicação da lei e que seja o motivo único ou principal do negócio jurídico (art. 139, III, do CC); B: incorreta, pois, em sendo a simulação relativa (quando se encobre um negócio querido), o negócio simulado é nulo, mas o negócio dissimulado (o que se pretende de verdade) pode ser mantido, desde que válido na forma e na substância (art. 167, caput, do CC); C: correta, pois esse é o teor do art. 159, caput, do CC; D: incorreta, pois a coação (defeito do negócio jurídico) gera a anulabilidade (invalidade relativa) e não a nulidade (invalidade absoluta), nos termos do art. 171, II, do CC.




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 177º – VUNESP) Relativamente à fraude contra credores, assinale a resposta correta.


  (A) A alienação de bem imóvel mediante compromisso de compra e venda não registrado, anteriormente à constituição da dívida pelo promissário vendedor, configura fraude contra credores, porque o compromisso não registrado não presume nem assegura conhecimento da alienação dos bens a terceiros, enquanto a constituição da dívida se deu na suposição de que ele tinha bens para garantir o débito.


  (B) Fiador em contrato de locação que vende seus bens logo após a assinatura do contrato, se vier a ser acionado para responder pelo pagamento de locativos devidos e não pagos pelo locatário, se sujeitará à anulação, por fraude contra credores, da venda de seus bens que o reduziu à insolvência, porque, ao tempo da transmissão, a fiança já havia sido constituída.


  (C) Fiador em contrato de locação que, logo após a assinatura do contrato, faz doação de seus bens aos filhos, não se sujeita à anulação do ato por fraude contra credores, ainda que seja reduzido à insolvência.


  (D) A alienação de bem em fraude contra credores que, sucessivamente, é transmitido pelo adquirente para terceiro e deste para quarto adquirente, rende ensejo à anulação, porque a fraude nesse caso se presume e não é tolerada pelo ordenamento jurídico pátrio.


  A: incorreta, art. 158, § 2º, do CC; B e C: incorreta a letra B, correta a letra C. No caso, a venda e a doação ocorreram logo após a celebração dos contratos de locação e de fiança, o que pressupõe que ainda não há débitos locatícios em aberto, o que faz incidir o disposto no art. 158, § 2º, do CC; D: incorreta, art. 161 do CC.




Gabarito “C”





  (Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Dois indivíduos pretendem realizar determinado negócio prejudicial a terceiro ou em fraude à lei. Para escondê-lo, ou dar-lhe aparência diversa, realizam outro negócio. Há, portanto, dois negócios: um deles é o aparente, destinado a enganar; o outro é o oculto, mas verdadeiramente desejado. Nesse caso, há


  (A) dolo.


  (B) simulação absoluta.


  (C) simulação relativa.


  (D) lesão.


  A: incorreta, pois o dolo é um vício de consentimento conceituado como o vício provocado pela parte contrária ou por terceiro, por meio de expediente malicioso (arts. 145 a 150 do CC); B: incorreta, pois muito embora o caso configure hipótese de simulação, não se trata de simulação absoluta, isto é, aquela em que não se quer negócio algum; C: correta, pois a simulação relativa é justamente aquela em que, na aparência há um negócio, e na essência outro. Em outras palavras, o negócio desejado resta encoberto. Temos o negócio jurídico simulado (o que se declara, mas não se quer) e o dissimulado (o que se pretende de verdade). O instituto está regrado no art. 167 do CC; D: incorreta, pois a lesão corresponde a assunção de prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta, por premente necessidade ou inexperiência (art. 157 do CC e Enunciados 149, 150, 290, 291 do CJF).




Gabarito “C”





  2.7.4. Invalidade do negócio jurídico


  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Em 2 de janeiro de 2016, por meio de instrumento particular de confissão de dívida, Robson confessou dever a Rafael cinquenta mil reais, referente a um negócio jurídico celebrado entre eles. Ajustou-se que o pagamento seria realizado em 26 de fevereiro do mesmo ano. Robson, passando por grave dificuldade financeira, não possui patrimônio suficiente para saldar a dívida com Rafael, mas possui um crédito de trezentos mil reais com Júlio, que vencerá em 10 de fevereiro do mesmo ano, circunstância que é de conhecimento de Rafael. Na data do pagamento (10 de fevereiro), Robson combina com Júlio que o pagamento será feito direto para um terceiro (que também é credor de Robson, por dívida já vencida), como de fato ocorre. No entanto, Robson e Júlio assinam um documento que indica que Robson remiu a dívida de Júlio, sem qualquer participação do terceiro que efetivamente recebeu o valor. Em 26 de fevereiro, Rafael procura Robson para receber seu crédito e este informa que não tem condições de pagar. Ao questionar Robson sobre o crédito que este tinha com Júlio, Robson apresenta o documento que dispõe sobre a remissão. Nesse cenário, assinale a alternativa correta.


  (A) A remissão é negócio jurídico anulável, em razão da fraude contra credores praticada por Robson.


  (B) A remissão representa negócio jurídico nulo, pois houve o pagamento do crédito para um terceiro, indicado por Robson.


  (C) O terceiro, que recebeu o crédito que pertencia originalmente a Robson, torna-se civilmente responsável pelo pagamento do crédito de Rafael.


  (D) A remissão é negócio jurídico anulável, pois presente o dolo no comportamento de Robson e Júlio, viciando o negócio jurídico.


  (E) Não há qualquer nulidade, absoluta ou relativa, na remissão praticada por Robson e no pagamento realizado por Júlio ao terceiro indicado por Robson.


  O ato que realmente ocorreu na vida prática foi o pagamento praticado entre Júlio e o terceiro (também credor de Robson). O documento diz que houve um perdão de dívida praticado por Robson. Sempre que houver uma divergência entre o ato realmente praticado e o negócio jurídico apresentado, estaremos diante de uma simulação, o que torna o ato nulo (CC, art. 167). Nessa hipótese, ocorreu uma simulação relativa pois – para esconder o pagamento a terceiro – simulou-se um perdão de dívida. A simulação é absoluta quando ela não esconde um ato verdadeiramente praticado. Ela é puramente a declaração de um ato que simplesmente não ocorreu na prática. Ex: para pagar menos na partilha, marido finge dívida com um amigo.




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 179º – VUNESP) Assinale o único dos atos referidos que não tem sua nulidade ou anulabilidade prevista pela lei.


  (A) A cessão de direitos à sucessão não aberta.


  (B) A transação a respeito de litígio decidido por sentença passada em julgado, se dela não tinha ciência algum dos transatores.


  (C) A exclusão de associado em associação civil, mediante procedimento que assegurou seu direito de defesa, mas não lhe conferiu o direito de recorrer.


  (D) A compra e venda sem fixação de preço ou critério convencionado para a sua determinação.


  A: incorreto (art. 426 c/c art. 166, VII, do CC); B: incorreto (art. 850 c/c art. 166, VII, do CC); C: incorreto (art. 57 c/c art. 166, VII, do CC); D: correto; esse tipo de venda não é proibido pela lei; a sanção legal para essa situação é a aplicação do preço habitual praticado pelo vendedor (art. 488 do CC).




Gabarito “D”





  2.8. Atos ilícitos


  (Juiz – TJ/SP – VUNESP – 2015) Em matéria de ilicitude dos atos jurídicos, é correto afirmar que


  (A) o termo a quo da correção monetária na indenização por ato ilícito é a data do efetivo prejuízo, enquanto que na indenização por dano moral é a data do seu arbitramento.


  (B) o descumprimento da prática convencional da pós-datação não retira a obrigação do sacado de efetuar o pagamento de título de crédito à vista e não gera indenização por responsabilidade civil do beneficiário.


  (C) a pessoa jurídica de direito público não tem direito à indenização por dano moral.


  (D) depende de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais.


  A: correta, pois a assertiva segue a orientação jurisprudencial quanto à incidência de correção monetária. A súmula 43 do STJ determina que: “Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo”, ao passo que a Súmula 362 do mesmo Tribunal impõe que: “A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento”; B: incorreta, pois a apresentação antecipada do cheque pré-datado caracteriza dano moral, segundo a Súmula 370 do STJ; C: correta, pois de acordo com a orientação do STJ, ao menos no que se refere à violação de honra ou imagem. Nesse sentido: “A pessoa jurídica de direito público não tem direito à indenização por danos morais relacionados à violação da honra ou da imagem”. REsp 1.258.389-PB, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/12/2013; D: incorreta, pois: “Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais” (STJ, Súmula 403).




Gabarito “A e C”





  (Procurador do Município/Cubatão-SP – 2012 – VUNESP) A consequência mais comum do exercício abusivo dos direitos é a obrigação de reparar danos. Assinale a alternativa que contém uma caracterização do denominado abuso de direito.


  (A) Atos praticados em legítima defesa.


  (B) Deterioração ou destruição de coisa alheia, para remover perigo iminente.


  (C) Lesão à pessoa a fim de remover perigo iminente.


  (D) Ato que exceda manifestamente os limites impostos pela boa-fé.


  (E) Atos praticados no exercício regular de um direito reconhecido.


  A: incorreta, pois o ato praticado em legítima defesa configura uma causa excludente da ilicitude, não havendo abuso de direito (art. 188, I, do CC); B e C: incorretas, pois o ato praticado em estado de necessidade configura uma causa excludente da ilicitude, não havendo abuso de direito (art. 188, II, do CC). Oportuno registrar que o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo; D: correta, pois, segundo o art. 187, do CC, comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes (enunciados n. 412, 413 e 414, CJF); E: incorreta, pois o ato praticado no exercício regular de um direito configura uma causa excludente da ilicitude, não havendo abuso de direito (art. 188, I, do CC).




Gabarito “D”





  2.9. Prescrição e decadência


  (Delegado – PC/BA – 2018 – VUNESP)A respeito da prescrição e decadência, assinale a alternativa correta.


  (A) Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue pela prescrição; a exceção prescreve nos prazos processuais previstos em lei especial, não havendo coincidência com os prazos da pretensão, em razão da sua disciplina própria.


  (B) A renúncia à prescrição pode ser expressa ou tácita, e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, antes de a prescrição se consumar; tácita é a renúncia quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição.


  (C) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes; a prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição pela parte a quem aproveita e, iniciada contra uma pessoa, continua a correr contra o seu sucessor.


  (D) A interrupção da prescrição pode se dar por qualquer interessado, somente poderá ocorrer uma vez e, após interrompida, recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper.


  (E) Não corre a prescrição entre os cônjuges e/ou companheiros, na constância da sociedade conjugal, entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar, bem como contra os relativamente incapazes.


  A: incorreta, pois de acordo com o art. 190, a exceção (o direito de se defender com base num crédito alegando, por exemplo, compensação) prescreve junto com a pretensão. Ou seja, no momento em que prescreve o prazo, o credor não só perde a pretensão (o ataque), como também a exceção (a defesa). Aquele crédito prescrito não vale nem para cobrar, nem para se defender (alegando compensação, por exemplo); B: incorreta, pois a renúncia da prescrição (seja expressa ou tácita) só poderá ser feita após a consumação da prescrição (CC, art. 191). Caso fosse permitida a renúncia da prescrição antes de sua consumação, isso se tornaria uma cláusula de estilo, contida em todos os contratos de mútuo, por exemplo, eliminando a segurança jurídica, que é justamente o objetivo maior do instituto da prescrição; C: incorreta, pois os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo entre as partes. Nem para aumentar, nem para diminuir. Trata-se de norma de ordem pública visando a segurança jurídica. Permitir a alteração geraria imensa insegurança jurídica nas relações privadas; D: correta, pois de pleno acordo com as regras estabelecidas pelo art. 202 e seu parágrafo único; E: incorreta, pois a proteção legal que impede ou suspende a prescrição beneficia apenas o absolutamente incapaz (CC, art. 198, I).GN




Gabarito “D”





  (Defensor Público/RO – 2017 – VUNESP) Há anos Fábio mantém apólice de seguros em que uma das coberturas era a ocorrência de invalidez total e permanente por doença. No início do ano de 2015, Fábio começou a enfrentar diversos problemas de saúde, de índole psiquiátrica. Em 15 de julho de 2015, uma junta médica avaliou o paciente e constatou que a doença causou em Fábio consequências que o tornaram total e permanentemente inválido para toda e qualquer atividade laborativa. Do ponto de vista da capacidade civil, foi considerado relativamente incapaz, por não conseguir exprimir sua vontade de forma plena durante todo o tempo.


  Em 1º de julho de 2016, Fábio reuniu e encaminhou à seguradora toda a documentação exigida pela apólice. De acordo com as condições contratuais, o prazo da seguradora para avaliar a documentação e efetuar o pagamento da indenização era de 30 (trinta) dias. Assim, no dia 29 de julho de 2016 a seguradora confeccionou e entregou carta ao segurado, informando que deixaria de pagar a indenização, na medida em que a pretensão do segurado estaria prescrita. Nesse contexto, é correto que


  (A) a prescrição é ânua, a contar da data em que o segurado teve ciência da negativa de indenização (29 de julho de 2016).


  (B) a prescrição é trienal, portanto a pretensão de Fábio não está prescrita.


  (C) a prescrição é ânua e a pretensão de Fábio não está prescrita, pois o pedido de indenização à seguradora suspendeu o prazo prescricional.


  (D) a prescrição é ânua e a pretensão de Fábio está prescrita, pois decorreu mais de um ano entre 15 de julho de 2015 e 29 de julho de 2016.


  (E) não corre prazo prescricional em desfavor de Fábio, na medida em que foi constatada sua relativa incapacidade para exercer os atos da vida civil.


  A questão envolve dois conceitos básicos de prescrição no contrato de seguro. O primeiro é o lapso prescricional em si, que é de um ano, conforme o artigo 206 § 1º, II, do Código Civil. O segundo conceito envolvido na questão é o momento no qual o prazo prescricional deixa de correr, em virtude de um comportamento solerte do segurado. Nesse sentido, a Súmula 229 do STJ preceitua que o “O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão”. No caso em questão, tal pedido ocorreu no dia 1º de julho de 2016.


  Importante ressaltar ainda que a incapacidade relativa do segurado não gera qualquer interferência em relação à fluência do prazo prescricional. A incapacidade absoluta (CC, art. 3º) sim, é uma das causas de impedimento da prescrição (CC, art. 198, I).GN




Gabarito “C”





  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Sobre a prescrição e a decadência, é correto afirmar:


  (A) contra os ébrios habituais, os viciados em tóxico e aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade, a prescrição e a decadência correm normalmente.


  (B) antes de sua consumação, a interrupção da prescrição pode ocorrer mais de uma vez; aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, salvo disposição legal em contrário.


  (C) a prescrição e a decadência legal e convencional podem ser alegadas em qualquer grau de jurisdição, podendo o juiz conhecê-las de ofício, não havendo necessidade de pedido das partes.


  (D) é válida a renúncia à prescrição e à decadência fixada em lei, desde que não versem sobre direitos indisponíveis ou sobre questões de ordem pública ou interesse social.


  (E) os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus assistentes ou representantes legais que derem causa à prescrição ou não a alegarem oportunamente; no que se refere à decadência, a lei não prevê a referida ação regressiva.


  A: correta, pois os ébrios habituais, os viciados em tóxico e aqueles que – por causa transitória ou permanente –não puderem exprimir sua vontade são considerados relativamente incapazes (CC, art. 4º, II). A proteção legal que impede ou suspende a prescrição beneficia apenas o absolutamente incapaz (CC, art. 198, I); B: incorreta, pois – ao menos pela letra fria da lei – a interrupção da prescrição, somente poderá ocorrer uma vez (CC, art. 202). Ademais, salvo disposição em contrário, as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição não se aplicam à decadência (CC, art. 207); C: incorreta, pois o juiz – de ofício – só pode conhecer da decadência legal (CC, art. 210). Ademais, “Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação” (CC, art. 211); D: incorreta, pois “É nula a renúncia à decadência fixada em lei” (CC, art. 209); E: incorreta, pois referido mandamento, previsto no art. 195, tem sua aplicação estendida para os casos de decadência (CC, art. 208).GN




Gabarito “A”





  (Juiz – TJ/RJ – VUNESP – 2016) Kleber, renomado médico ortopedista, atendeu Bruno em uma emergência médica decorrente de um abalroamento de veículos. Bruno chegou ao hospital com grave fratura em sua perna e foi submetido a uma cirurgia capitaneada pelo ortopedista. Em consequência da natureza e extensão da fratura, após o período de convalescença, constatou-se que Bruno teria sua mobilidade reduzida. Inconformado com sua condição, acreditando ter ocorrido erro médico, Bruno voltou ao hospital em fevereiro de 2009 e desferiu 2 disparos de arma de fogo contra Kleber, um em seu peito e outro em seu rosto. Kleber foi prontamente atendido e sobreviveu ao atentado, permanecendo até fevereiro de 2010 em convalescença, sem poder trabalhar neste período. Sua recuperação foi integral, mas restou com grande e incômoda cicatriz em seu rosto. Em decorrência dos fatos, uma ação penal foi ajuizada em face de Bruno em março de 2011, sobrevindo definitiva sentença criminal condenatória em dezembro de 2012. Kleber relutou em buscar reparação pelos danos suportados, mas, em abril de 2015, ajuizou ação indenizatória em face de Bruno, que foi citado no mesmo mês. Sua pretensão consiste, em suma, nos cumulativos pedidos de reembolso das despesas com tratamento médico, de lucros cessantes, de danos morais e de dano estético.


  Nesse cenário, é correto afirmar que a pretensão de Kleber


  (A) está prescrita em relação aos danos materiais, mas não em relação aos danos imateriais.


  (B) não está prescrita e deverá englobar todos os pedidos formulados.


  (C) está integralmente prescrita.


  (D) não está prescrita, mas os danos estéticos são quantificados a título de danos morais, não comportando cumulação desses pedidos.


  (E) está prescrita em relação aos danos imateriais, mas não em relação aos danos materiais.


  No caso concreto ocorreu uma causa impeditiva de fluência de prazo prescricional, prevista no art. 200 do CC. O ato ilícito praticado por Bruno também tem consequência penal e – por conta disso – o prazo para o Direito Civil só começa a correr a partir da sentença penal definitiva, a qual foi proferida em dezembro de 2012. É a partir daí que começa a contar o prazo de três anos para o ajuizamento da ação civil (CC, art. 206 § 3º, V). Assim, a vítima poderia ajuizar a ação até dezembro de 2015, mas decidiu fazê-lo em abril de 2015, razão pela qual o fez oportunamente. A cumulação de danos estéticos com danos morais é autorizada pela Súmula 385 do STJ.




Gabarito “B”





  (Juiz – TJ/RJ – VUNESP – 2016) Mark e Christina divorciaram-se consensualmente, estabelecendo a guarda unilateral para a mãe do único filho, Piero, em razão de sua tenra idade (3 anos). Estabeleceram, ainda, que o pai pagaria R$ 2.000,00 por mês a título de alimentos. Mark, aproveitando-se da boa situação financeira da ex-cônjuge, jamais pagou os alimentos ajustados, mas cumpria os demais deveres decorrentes da paternidade. Quando Piero completou 18 anos, ajuizou execução de alimentos em face de Mark.


  Nesse cenário, é correto afirmar que


  (A) Piero poderá executar apenas os últimos 5 anos das prestações alimentares.


  (B) a inércia durante o longo período acarretou na exoneração de Mark, ressalvada a possibilidade de Piero ajuizar ação para constituir nova obrigação alimentar.


  (C) Piero poderá executar as prestações alimentares devidas desde quando tinha 3 anos deidade.


  (D) Piero poderá executar apenas os últimos 2 anos das prestações alimentares.


  (E) estão prescritas as prestações alimentares, ressalvada a possibilidade de Piero pleitear perdas e danos de sua mãe, que detinha sua guarda e manteve-se inerte no período.


  No caso concreto operou-se uma causa impeditiva de fluência de prazo prescricional. O fato de haver uma relação de poder familiar entre devedor e credor faz com que o prazo fique parado (CC, art. 197, II) até a extinção desse poder, o qual se dá aos dezoito anos (CC, art. 1.635, III). Desse modo, a prescrição (prazo de dois anos) das prestações alimentares devidas desde os três anos de idade até os dezoito anos só vai começar a correr quando Piero completar dezoito anos. Assim, ele teria até os 20 anos para executar tais prestações alimentares. Como ele propôs a execução logo que completou dezoito anos, nenhuma prestação está prescrita.




Gabarito “C”





  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) O envio de notificação extrajudicial do credor ao devedor, com o objetivo de cobrar dívida constante de instrumento particular de confissão de dívida,


  (A) é causa de suspensão da prescrição, estendendo-se até que haja resposta por parte do devedor.


  (B) não é causa de suspensão ou interrupção da prescrição.


  (C) interrompe o prazo prescricional, independentemente da forma de envio.


  (D) é causa de suspensão da prescrição, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias.


  (E) interrompe o prazo prescricional, desde que a notificação tenha sido enviada por meio de cartório de títulos e documentos.


  A: O art. 202 do Código Civil estabelece seis hipóteses nas quais o prazo de prescrição é interrompido, ou seja, retorna ao zero. São cinco condutas do credor que demonstram seu interesse e atenção em relação ao seu crédito (exs: protesto judicial, protesto cambial, ato judicial que constitua em mora o devedor, etc.) e, por isso, a lei considerou adequado premiá-lo com um novo prazo integral de prescrição. Há ainda uma atitude do próprio devedor que é capaz de interromper a prescrição, que é o reconhecimento do direito pelo devedor. O envio de notificação extrajudicial do credor ao devedor não é conduta suficiente para interromper a prescrição. 




Gabarito “B”





  (Juiz – TJ/SP – VUNESP – 2015) Assinale a alternativa correta.


  (A) A interrupção da prescrição por um credor aproveita aos outros.


  (B) A exceção possui prazo autônomo e diverso que a pretensão.


  (C) A decadência convencional não é suprível por declaração judicial não provocada.


  (D) A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários aproveita incondicionalmente aos demais.


  A: incorreta. A interrupção da prescrição por um credor somente aproveitará aos outros quando houver solidariedade ativa (CC, art. 204, § 1º); B: incorreta, pois “a exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão (CC, art. 190). Isso significa que – uma vez consumada a prescrição – o credor perde não só a pretensão, como também eventual direito de se defender com base no direito prescrito; C: correta, pois o juiz não pode suprir a alegação de decadência convencional (CC, art. 211); D: incorreta, pois tal efeito suspensivo só ocorre se a obrigação – além de solidária – for também indivisível (CC, art. 204, § 2º).




Gabarito “C”





  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Sobre os institutos da prescrição e da decadência, assinale a alternativa correta.


  (A) Admite-se a renúncia à decadência fixada em lei, desde que expressa, não traga prejuízo a terceiros e realizada após a decadência consumar-se.


  (B) Em regra, aplica-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.


  (C) Não corre o prazo prescricional contra os absolutamente incapazes, mas contra eles corre normalmente o prazo decadencial.


  (D) Quando a lei não fixar prazo menor, a prescrição ocorre em 20 (vinte) anos.


  (E) É lícito às partes convencionar a decadência do direito objeto da relação jurídica que celebram.


  A: incorreta, pois é nula a renúncia à decadência fixada em lei (CC, art. 209); B: incorreta, pois “salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição” (CC, art. 207). Vale mencionar que o art. 208 é uma “disposição legal em contrário”; C: incorreta, pois não corre decadência contra o absolutamente incapaz (CC, art. 208 combinado com 198, I); D: incorreta, pois o prazo geral de prescrição é de dez anos (CC, art. 205); E: correta, pois a decadência convencional tem previsão no art. 211 do Código Civil.




Gabarito “E”





  (Juiz de Direito – TJM/SP – VUNESP – 2016) Sobre a decadência, assinale a alternativa correta.


  (A) Não corre a decadência contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra.


  (B) Deve o juiz, de ofício, conhecer da decadência convencional, desde que existam nos autos elementos para conhecê-la.


  (C) Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.


  (D) Se a decadência for legal, a parte a quem aproveita deve alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação, em razão de renúncia tácita.


  (E) A decadência fixada em lei poderá ser renunciada por sujeito maior e com plena capacidade.


  A: incorreta, pois “salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição” (CC, art. 207). Vale mencionar, todavia, que o art. 208 é uma “disposição legal em contrário”. Vide art. 197, III, do CC; B: incorreta, pois o juiz só deve conhecer de ofício a decadência legal (CC, art. 210); C: correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pelo art. 207 do CC; D: incorreta, pois o juiz deve conhecer de ofício a decadência estabelecida em lei (CC, art. 210), sendo ademais nula a renúncia à decadência legal (CC, art. 209); E: incorreta, pois é nula a renúncia à decadência prevista em lei (CC, art. 209).




Gabarito “C”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa que apresenta informação incorreta no que concerne à prescrição.


  (A) A prescrição só pode ser alegada a quem aproveita em primeiro grau de jurisdição.


  (B) A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão.


  (C) A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor.


  (D) A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado.


  A: incorreta, devendo ser assinalada, pois o art. 193 do CC permite a alegação em qualquer grau de jurisdição; B: correta, pois no momento no qual a prescrição se consuma, extingue-se de uma só vez a pretensão e também a possibilidade de o titular do direito se defender com base nele (CC, art. 190); C: correta, pois o ato judicial que constitui em mora o devedor é hipótese de interrupção de prescrição (CC, art. 202, V); D: correta, pois o art. 203 do CC permite que qualquer interessado interrompa a prescrição.




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca da prescrição e da decadência, é correto afirmar-se:


  (A) Na forma do disposto no art. 202 do Código Civil, a prescrição e a decadência só podem ser interrompidas uma única vez.


  (B) A pretensão para haver prestações de natureza alimentar é imprescritível.


  (C) Quando a lei não fixar prazo menor, a prescrição ocorre em 10 anos.


  (D) A prescrição deve ser alegada pelo réu na contestação, sob pena de preclusão.


  A: incorreta, pois a prescrição é que pode ser interrompida e não a decadência, nos termos do citado art. 202 do CC; B: incorreta, pois a prescrição da pretensão para haver prestações alimentares (e não do direito de pedir alimentos, para o qual não há prazo enquanto os alimentos puderem ser exigidos) é de 2 anos, a partir da data em que se vencerem (art. 206, § 2º, do CC); C: correta (art. 205 do CC); D: incorreta, pois a prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita (art. 193 do CC).




Gabarito “C”





  (Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos do Código Civil. NÃO corre a prescrição


  (A) entre tutelados e curatelados e seus tutores e curadores; entre ascendentes e descendentes, na linha reta e colateral e contra ausentes do País em razão de trabalho.


  (B) contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas; entre os cônjuges e companheiros de união estável e entre os tutelados e seus tutores durante a menoridade civil.


  (C) entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal; entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar e contra os absolutamente incapazes.


  (D) pendendo condição suspensiva, não estando vencido o prazo e entre os curatelados e seus curadores durante a menoridade civil do curatelado.


  (E) por acordo das partes maiores e capazes; contra os sucessores da pessoa contra qual corria a prescrição enquanto não aberta a sucessão e entre os cônjuges.


  A: incorreta, pois não há previsão legal de suspensão/impedimento de prazo prescricional entre parentes de linha colateral, fluindo normalmente o prazo entre eles (CC, art. 198); B: incorreta pois o impedimento/suspensão da prescrição entre tutelados e tutores se estende por toda tutela; C: correta, pois de acordo com os artigos 197 e 198 do Código Civil; D: incorreta, pois o impedimento/suspensão da prescrição entre curatelados e curadores se estende por toda curatela; E: incorreta, pois o falecimento do credor não é hipótese de suspensão de prazo prescricional, fluindo o prazo normalmente contra o sucessor (CC, art. 196).




Gabarito “C”





  (Procurador do Município/São José dos Campos-SP – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa correta quanto à prescrição de um direito.


  (A) As obrigações sujeitas à prescrição presuntiva estão subordinadas, nos termos gerais, às regras da prescrição ordinária.


  (B) A presunção de cumprimento pelo decurso do prazo só pode ser ilidida por confissão do devedor originário.


  (C) Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes, podendo ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita.


  (D) A prescrição geral ocorre em quinze anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor ou maior para ocorrer.


  (E) Prescreve em dois anos a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de seus honorários.


  A e B: incorretas, pois a prescrição presuntiva não se sujeita às regras da prescrição ordinária. Conforme consta no acórdão do TJSP, “o tempo consolida situações e funciona como gerador de segurança jurídica, sendo que há a prescrição presuntiva, ou seja, aquela em que a inércia do titular em exercer direito confirma o cumprimento pela parte do devedor, como previsto no art. 312, do CC de Portugal e que é explicado pelo Professor PEDRO PAIS DE VASCONCELOS (Teoria geral do direito civil, Almedina, 2007, p. 382): ‘A ratio legis é clara: passado certo tempo sem o credor exigir o cumprimento, presume-se que o devedor já cumpriu. O credor fica sujeito que lhe seja oposta a prescrição se tolerar a mora durante mais do que aquele tempo e convém-lhe, por isso, não manter a inércia para além desse limite do tempo’” (TJSP, apelação n. 990102996131); C: correta (art. 192 e 193, ambos do CC); D: incorreta, pois a prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor (art. 205, do CC); E: incorreta, pois a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários prescreve em um ano (art. 206, § 1º, III, do CC).




Gabarito “C”





  (Procurador do Município/São José dos Campos-SP – 2012 – VUNESP) Quanto ao conceito de direito potestativo, assinale a alternativa correta.


  (A) É o poder que a ordem jurídica confere a alguém de agir e de exigir de outrem determinado comportamento em nome próprio ou de terceiro interessado.


  (B) É a proteção dos direitos subjetivos que se faz pelas vias previstas no direito para esse fim.


  (C) É o ônus jurídico correspondente à faculdade de se comportar de determinado modo para a realização de interesse próprio.


  (D) É a situação jurídica em que o direito não nascido está pendente de verificação de um requisito essencial a sua existência.


  (E) Constitui um poder de agir de que certa pessoa é dotada para influir decisivamente na esfera jurídica de outrem, que deve se sujeitar a tal vontade.


  A, B, C e D: incorretas, pois não trazem o conceito de direito potestativo; E: correta. Direito potestativo é o poder que o sujeito tem de agir, podendo alterar uma situação jurídica na qual se encontra outro sujeito, como, por exemplo, o direito de anular um negócio jurídico, em razão de um vício de consentimento. Oportuno ressaltar que o direito potestativo é insuscetível de violação, já que a ele não se opõe um dever de quem quer que seja, mas sim uma situação de sujeição. Portanto, não há que se falar em dever, obrigação, ônus ou débito, por se tratar de um estado de sujeição.




Gabarito “E”





  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Foi celebrado um negócio (jurídico bilateral no qual uma das partes, intencionalmente, silenciou a respeito de fato que a outra parte ignorou e que, se fosse conhecido, não se teria celebrado o negócio jurídico. Constou no instrumento contratual que as partes renunciam ao prazo para pleitear a anulação do negócio por vício do consentimento.


  Pode-se corretamente afirmar que


  (A) em regra, aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.


  (B) é nula a renúncia ao prazo decadencial previsto em lei.


  (C) não pode o juiz, em eventual litígio, conhecer de ofício da decadência, em razão da renúncia realizada no negócio jurídico.


  (D) a decadência prevista em lei deve ser alegada na primeira oportunidade que falar nos autos, sob pena de preclusão.


  (E) o prazo decadencial para se pleitear a anulação do negócio jurídico por vícios do consentimento é de 3 anos.


  A: incorreta, pois salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição (art. 207 CC); B: correta (art. 209 CC); C: incorreta, pois o negócio está eivado de dolo (art. 147 CC) e a lei prevê prazo legal de decadência de 4 anos para que o negócio seja anulado (art. 178, II CC). Por se tratar de prazo legal não está sujeito a renúncia pela vontade das partes (art. 209 CC) e juiz pode reconhecer de ofício (art. 210 CC); D: incorreta, pois pelo fato da decadência ser matéria de ordem pública não está sujeita a preclusão (art. 210 CC); E: incorreta, pois o prazo é de 4 anos (art. 178, caput CC). GR




Gabarito “B”





  2.10. DA PROVA


  (Juiz de Direito – TJM/SP – VUNESP – 2016) A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública, fazendo prova plena. Diante desta afirmação, assinale a alternativa correta.


  (A) No sentido jurídico, a prova demonstrada por instrumento público é direta e recai sobre o fato nela estipulado, permitindo uma conclusão direta e objetiva, que não admite ser contrariada.


  (B) As informações contidas em escritura pública, por se tratar de direito disponível, geram presunção absoluta quanto à declaração de vontade estipulada no instrumento.


  (C) Independentemente dos negócios jurídicos representados por escritura pública, por ser instrumento dotado de fé pública, as consequências dela extraídas geram presunção absoluta de veracidade.


  (D) A quitação dada em escritura pública gera presunção relativa do pagamento, admitindo prova em contrário que evidencie a invalidade do instrumento eivado de vício que o torne falso.


  (E) Não há presunção relativa sobre os elementos constitutivos de uma escritura pública, exceto os que forem eivados de nulidade absoluta, tais como os elementos essenciais de sua formação válida.


  A: incorreta, pois em que pese a escritura ostentar fé pública, existe a possibilidade de se provar contrariedade aos termos descritos; B e C: incorretas, pois tal presunção absoluta de veracidade não encontra previsão legal; D: correta, pois a ocorrência do vício pode gerar a invalidade do ato, como em qualquer outro negócio jurídico praticado; E: incorreta, pois sobre os elementos constitutivos existe presunção relativa.




Gabarito “D”




  3. Obrigações


  3.1. Introdução, classificação e modalidades das obrigações


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) João emprestou a José, Joaquim e Manuel o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); foi previsto no instrumento contratual a solidariedade passiva. Manuel faleceu, deixando dois herdeiros, Paulo e André. É possível afirmar que João poderá


  (A) cobrar de Paulo e André, reunidos, somente até o valor da parte relativa a Manuel, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo em vista que o falecimento de um dos devedores extingue a solidariedade em relação aos herdeiros do falecido.


  (B) cobrar a totalidade da dívida somente se acionar conjuntamente todos os devedores, tendo em vista que o falecimento de um dos devedores solidários ocasiona a extinção da solidariedade em relação a toda a obrigação.


  (C) cobrar de Paulo e André a totalidade da dívida, tendo em vista que ambos, reunidos, são considerados como um devedor solidário em relação aos demais devedores; porém, isoladamente, somente podem ser demandados pelo valor correspondente ao seu quinhão hereditário.


  (D) cobrar o valor da totalidade da dívida de José, Joaquim, Paulo ou André, isolada ou conjuntamente, tendo em vista que, após o falecimento de Manuel, resultou numa obrigação solidária passiva com 4 (quatro) devedores.


  (E) cobrar de Paulo ou André, isoladamente, a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) tendo em vista que o quinhão hereditário de Manuel é uma prestação indivisível em relação aos herdeiros.


  A questão aborda um dos temas mais difíceis dentro da solidariedade passiva e que é solucionado pelo art. 276 do CC. Iniciemos com a regra básica e fundamental da solidariedade passiva, que é a possibilidade de o credor cobrar qualquer um dos vários devedores pela dívida toda, ainda que cada um deles seja devedor de apenas uma fração. Em outras palavras, o devedor pode dever 1/3 da dívida, mas ele é responsável pelo todo perante o credor. No caso apresentado, um dos devedores faleceu deixando herdeiros. Se o credor quiser cobrar os herdeiros isoladamente, ele deverá se limitar não somente à quota devida pelo finado devedor, mas também ao quinhão hereditário daquele específico herdeiro cobrado. Assim, por exemplo, imagine uma dívida cujo valor total da dívida seja de R$ 600, com três devedores solidários e um deles faleça deixando apenas dois filhos. Se o credor pretender cobrar um filho do falecido devedor, ele só poderá cobrar R$ 100 (pois a dívida do pai era R$ 200 e o quinhão do filho é metade disso). Se, contudo, o credor optar por cobrar conjuntamente de todos os herdeiros do falecido devedor, ele pode cobrar o valor integral da dívida, ou seja, R$ 600. Isso porque a lei entende que esses herdeiros cobrados conjuntamente são considerados como um devedor solidário em relação aos demais.GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Caio, Tício e Pompeu se fazem devedores solidários de um Credor pela quantia de R$ 3 milhões, sendo que esta obrigação interessa igualmente a todos os devedores, e todos são solventes. Considerada essa hipótese, assinale a opção correta.


  (A) Paga a integralidade da dívida por Caio, nada poderá cobrar de Tício ou de Pompeu.


  (B) Paga a integralidade da dívida por Caio, poderá cobrar R$ 2 milhões tanto de Tício quanto de Pompeu.


  (C) Qualquer dos 3 codevedores pode, ao dele se exigir a integralidade da dívida, opor ao Credor tanto as exceções que lhe forem pessoais quanto as exceções pessoais aos outros codevedores não demandados.


  (D) Paga a integralidade da dívida por Caio, poderá ele cobrar R$ 1 milhão de Tício e R$ 1 milhão de Pompeu.


  A: incorreta, pois, segundo o art. 283 do CC, “o devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a exigir de cada um dos codevedores a sua quota”; B: incorreta, pois o art. 283 do CC, em sua parte final, complementa a regra dispondo “presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos os codevedores”; assim, Caio poderá cobrar R$ 1 milhão de Tício e R$ 1 milhão de Pompeu; C: incorreta, pois cada devedor só pode opor suas exceções pessoais e as exceções comuns a todos, não podendo alegar exceções pessoais de outro codevedor (art. 281 do CC); D: correta, nos termos do art. 283 do CC.




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 180º – VUNESP) Nas obrigações de coisa certa, é incorreto afirmar que


  (A) culpado o devedor, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se encontra.


  (B) deteriorada a coisa, sendo culpado o devedor, poderá o credor resolver a obrigação, aceitando-a, mas sem abatimento de seu preço, arcando com o valor que perdeu.


  (C) responsável o devedor pela danificação da coisa, mas sem destruição total, terá o credor o direito de reclamar indenização por perdas e danos.


  (D) tendo o devedor deteriorado a coisa, poderá o credor desistir do negócio e receber a devolução do valor equivalente ao bem no estado em que recebeu.


  A: assertiva correta (art. 236 do CC); B: assertiva incorreta, devendo ser assinalada (art. 236 do CC); C: assertiva correta (art. 236 do CC); D: assertiva correta (art. 235 do CC).




Gabarito “B”





  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Uma dívida prescrita, o penhor oferecido por terceiro, uma dívida de jogo e a fiança representam, respectivamente, obrigação:


  (A) com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld próprio, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem Schuld atual.


  (B) sem Schuld e sem Haftung, com Haftung sem Schuld próprio, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem Schuld atual.


  (C) com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld próprio, sem Schuld e sem Haftung e com Haftung sem Schuld atual.


  (D) com Haftung sem Schuld, com Haftung sem Schuld atual, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem Schuld próprio.


  (E) com Haftung sem Schuld, com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld atual, e com Haftung sem Schuld próprio.


  Primeiramente é importante definir os conceitos de Schuld e Haftung. O Schuld é o débito em si, a dívida. O Haftung é a responsabilização, a consequência pelo não cumprimento do Schuld.


  A: correta, pois na dívida prescrita o débito (Schuld) ainda existe, mas não há obrigação de pagar (Haftung) – art. 882 CC; no penhor oferecido por terceiro existe a obrigação de pagar (Haftung), mas o débito (Schuld) não é do terceiro – art. 305 CC; na dívida de jogo existe o débito (Schuld), mas não há obrigação de pagar (Haftung) – art. 814 CC e na fiança há a obrigação de pagar (Haftung), mas sem débito (Schuld) atual – arts. 818 seguintes CC; B: incorreta, pois na dívida prescrita existe o Schuld (o débito); C: incorreta, pois na dívida de jogo existe o Schuld (débito); D: incorreta, no caso da dívida prescrita existe o débito (Schuld), mas não há a obrigação de pagar (Haftung); no penhor oferecido por terceiro existe a obrigação de pagar (Haftung) e existe o débito (Schuld), porém ele não é do terceiro e sim do devedor original e no caso da fiança o débito (Schuld) ele não é atual; E: incorreta, pois no caso de dívida prescrita não há obrigação de pagar (Haftung), mas o débito ainda existe (Schuld); no penhor oferecido por terceiro há obrigação de pagar (Haftung) e há débito (Schuld), mas ele não é próprio; na dívida de jogo há o débito (Schuld), mas não há a obrigação de pagar (Haftung), nem atual nem futura e na fiança há a obrigação de pagar (Haftung), há o débito (Haftung), mas ele não é atual. (GR)




Gabarito “A”





  3.2. Transmissão, adimplemento e extinção das obrigações


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) André devia a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em dinheiro a Mateus. Maria era fiadora de André. Mateus aceitou receber em pagamento pela dívida um imóvel urbano de propriedade de André, avaliado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) com área de 200 m2 e deu regular quitação. Entretanto, o imóvel estava ocupado por Pedro, que o habitava há mais de cinco anos, nele estabelecendo sua moradia. Pedro ajuizou ação de usucapião para obter a declaração de propriedade do imóvel que foi julgada procedente. Na época em que se evenceu, o imóvel foi avaliado em R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). A respeito dos efeitos da evicção sobre a obrigação originária, é possível afirmar que a obrigação originária


  (A) foi extinta com a dação em pagamento. André será responsável perante Mateus pelo valor correspondente ao bem imóvel perdido, na época em que se evenceu. Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.


  (B) foi extinta com a dação em pagamento. André será responsável perante Mateus pelo valor correspondente ao bem imóvel perdido, na época em que houve a dação em pagamento. Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.


  (C) é restabelecida, mas não contará mais com a garantia pessoal prestada por Maria. Em razão da evicção, a obrigação repristinada terá por objeto o valor equivalente ao bem na época em que se evenceu.


  (D) é restabelecida, pelo seu valor original, em razão da evicção da coisa dada em pagamento, mas sem a garantia pessoal prestada por Maria, tendo em vista que o credor aceitou receber objeto diverso do constante na obrigação originária.


  (E) é restabelecida, em razão da evicção da coisa dada em pagamento, inclusive com a garantia pessoal prestada por Maria. Contudo, em razão da evicção, a obrigação repristinada terá por objeto o valor equivalente ao bem na época em que se evenceu.


  A questão envolve a extinção de uma obrigação pela dação em pagamento. Visando adimplir uma obrigação, o credor aceita coisa diversa da que foi combinada. No caso apresentado, contudo, a coisa dada em pagamento se perdeu pela evicção. Em termos simples, quem deu em pagamento não tinha condições jurídicas para tanto, pois o imóvel dado já pertencia a terceiro (no caso Pedro, que a adquiriu pela usucapião). Com isso, a obrigação original ressurge ficando sem efeito a quitação dada (CC, art. 359). Contudo, nesse caso, o fiador não “ressurge”, ou seja, ele continuará desobrigado, por força do art. 838, III, do Código Civil. GN




Gabarito “D”





  (Juiz – TJ/MS – VUNESP – 2015) Considerando a cessão de créditos e de direitos, no contexto da transmissão das obrigações, de acordo com as disposições do Código Civil de 2002, é correto afirmar que


  (A) se admite a cessão de direitos hereditários, por instrumento público ou particular, desde que registrado em cartório.


  (B) é nula a cláusula que dispõe que o cedente não responde pela solvência do devedor.


  (C) é dispensada a notificação da cessão ao devedor que declara, por escrito, ciência da cessão realizada.


  (D) é vedada a realização de mais de uma cessão, tendo por objeto o mesmo crédito.


  (E) os créditos de alimentos podem ser objeto de cessão.


  A: incorreta, pois a lei exige escritura pública para tal cessão (CC, art. 1.793); B: incorreta, pois tal cláusula é válida. Ademais, no Direito Civil, como regra, o cedente não responde pela solvência do devedor (CC, art. 296); C: correta, pois de acordo com o disposto no art. 290 do Código Civil; D: incorreta, pois o Código admite diversas cessões do mesmo crédito, prevalecendo nesse caso a que se completar com a tradição do título do crédito cedido (CC, art. 291); E: incorreta, devido à sua natureza de subsistência (CC, art. 286).




Gabarito “C”





  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Assinale a alternativa correta sobre novação, como forma de extinção das obrigações.


  (A) Em regra, havendo novação, as garantias da dívida não são conservadas.


  (B) A expromissão não representa modalidade de novação.


  (C) As obrigações anuláveis não podem ser objeto de novação.


  (D) A prorrogação do prazo de vencimento da dívida é hipótese de novação.


  (E) Não se admite a novação tácita.


  A: correta, pois: “A novação extingue os acessórios e garantias da dívida, sempre que não houver estipulação em contrário” (CC, art. 364); B: incorreta, pois a novação por expromissão é uma modalidade de novação subjetiva passiva. Ocorre quando o devedor original não participa da extinção da primeira obrigação, nem da criação da segunda (CC, art. 362); C: incorreta, pois as obrigações anuláveis podem ser objeto de novação (CC, art. 367); D: incorreta, pois a intenção de novar, ainda que tácita, é fundamental para a caracterização da novação (CC, art. 361); E: incorreta, pois a lei admite a novação tácita (CC, art. 361).




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) A respeito da mora, é certo afirmar que


  (A) estando o devedor em mora, o credor só poderá dele exigir os encargos dela decorrentes, não se lhe facultando rejeitar a prestação em atraso se o devedor quiser adimpli-la.


  (B) a caracterização da mora do devedor não dispensa a existência de culpa, mas prescinde da demonstração de prejuízo efetivo.


  (C) nas obrigações de pagamento em dinheiro com data certa de vencimento, o inadimplemento constitui o devedor de pleno direito em mora; nas obrigações de dar e de fazer, ainda que líquidas e não cumpridas no termo estipulado, a constituição em mora dependerá de interpelação ao devedor, judicial ou extrajudicial.


  (D) nas obrigações provenientes de ato ilícito, reputa-se o devedor em mora desde a citação do réu da ação de ressarcimento.


  A: incorreta, pois o credor pode rejeitar a prestação caso esta não lhe seja mais útil (art. 395, parágrafo único, do CC); B: correta; segundo o art. 394 do CC, basta que não haja o pagamento para que se tenha mora, não sendo necessário que se demonstre prejuízo, daí porque está correto dizer que a caracterização da mora “prescinde da demonstração de prejuízo efetivo”; quanto à questão da mora, de fato ela não dispensa a existência de culpa, por força do disposto no art. 396 do CC, pelo qual “não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre este em mora”; C: incorreta, pois, havendo termo de obrigação positiva e líquida, pouco importa se obrigação de pagamento em dinheiro ou se outra obrigação de dar ou obrigação de fazer, o inadimplemento da obrigação no termo (na data marcada) constitui de pleno direito em mora o devedor (art. 397, caput, do CC); a interpelação judicial ou extrajudicial só é necessária nos casos previstos em lei e quando não há termo (data para cumprimento da obrigação) estipulado entre as partes (art. 397, parágrafo único, do CC); D: incorreta, pois nesses casos considera-se o devedor em mora desde a data da prática do ato ilícito (art. 398 do CC).




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) No que se refere à compensação, pode-se afirmar que


  (A) apesar da regra geral de que o devedor somente pode compensar com o credor o que este lhe dever, ao fiador é permitido compensar sua dívida com a de seu credor ao afiançado.


  (B) tendo o art. 369 do Código Civil instituído a compensação legal, nula será a disposição contratual que não dê a uma das partes desse ajuste o direito de recorrer à compensação, mantendo-a, todavia, facultada à outra parte.


  (C) se duas partes são reciprocamente credoras de quantias líquidas, mas uma das dívidas não é exigível ainda, enquanto a outra já o é, o credor da dívida exigível não poderá cobrá-la enquanto a outra não se tornar exigível.


  (D) se Caio deve a Tício R$ 100,00 por conta de um mútuo que este fez àquele, e Caio ganhou aposta de Tício no mesmo valor, a compensação entre os débitos não poderá ser recusada nem por um e nem por outro.


  A: correta (art. 371 do CC); B: incorreta, pois o art. 375 do CC dispõe que “não haverá compensação quando as partes, por mútuo acordo, a excluírem, ou no caso de renúncia prévia de uma delas”; C: incorreta, pois se uma das dívidas já é exigível, não há proibição legal a que seja cobrada pelo simples fato de o devedor também ter um crédito quanto à outra parte, mas crédito esse ainda não exigível e que, portanto, não passível sequer de compensação, que exige que as duas dívidas sejam vencidas (art. 369 do CC); D: incorreta, pois a segunda dívida é de jogo, tratando-se, assim, de obrigação natural, a qual não pode ser exigida (art. 814, caput, do CC).




Gabarito “A”





  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Acerca do pagamento das obrigações, assinale a alternativa correta.


  (A) O terceiro não interessado pode pagar a dívida se o fizer em nome e à conta do devedor, salvo oposição deste, e se pagar a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se sub-roga nos direitos do credor.


  (B) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, salvo se provado depois que não era credor; se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele oposta por terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, ficando-lhe ressalvado o regresso contra o credor.


  (C) É ilícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas e são nulas as convenções de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, bem como para compensar a diferença entre o valor desta e o da moeda nacional, excetuados os casos previstos na legislação especial.


  (D) Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação ou das circunstâncias, e, se designados dois ou mais lugares, cabe ao devedor escolher entre eles.


  (E) Ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado no contrato, no caso de falência do devedor, recuperação judicial ou estado notório de insolvência.


  A: correta (arts. 304, parágrafo único e art. 305 caput CC); B: incorreta, pois o pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor (art. 309 CC); C: incorreta, pois é lícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas (art. 316 CC); D: incorreta, pois se designados dois ou mais lugares cabe ao credor escolher entre eles (art. 327 parágrafo único CC); E: incorreta, pois a lei não autoriza a cobrança da dívida antes do prazo no caso de recuperação judicial do devedor ou notória insolvência. Ela autoriza apenas no caso de falência e em outras hipóteses previstas no art. 333 CC. GR




Gabarito “A”





  3.3. Inadimplemento das obrigações


  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) Quanto à proteção aos direitos do consumidor em contratos bancários, assinale a alternativa correta.


  (A) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica exigência de vantagem econômica excessiva pela instituição financeira.


  (B) Os juros moratórios nos contratos bancários não regulados por legislação especial poderão ser pactuados livremente pelas partes, não caracterizando exigência de vantagem econômica excessiva.


  (C) Propositura de ação revisional de contrato bancário, a pretexto de conter cláusulas contratuais abusivas, suspende os efeitos da mora do devedor, por revelar exercício regular do direito básico do consumidor à facilitação da defesa dos seus direitos em juízo, inclusive com inversão do ônus da prova.


  (D) Pode o magistrado, de ofício, reconhecer a nulidade de cláusulas contratuais abusivas inseridas em contrato de mútuo bancário submetido ao seu exame.


  (E) Exigência de pagamento de comissão de permanência, calculada pela taxa média do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato, caracteriza exigência de vantagem econômica excessiva.


  A: correta, pois de acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual: “A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por si só, não indica abusividade” (Súmula 382 do STJ; tese julgada sob o rito do artigo 543-C do CPC — tema 25); B: incorreta, pois a Súmula 379 do STJ estabelece um limite para tais juros, ao preceituar que: “Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês”; C: incorreta, pois o STJ entende que: “Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual” (REsp 1061530 / RS RECURSO ESPECIAL 2008/0119992-4); D: incorreta, pois contrária ao enunciado da Súmula 381 do STJ que dispõe: “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas”; E: incorreta, pois o STJ entende que: “É possível a cobrança de comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula 296/STJ) e moratórios e multa contratual” (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo de controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).GN




Gabarito “A”





  (Juiz – TJ/MS – VUNESP – 2015) É correto afirmar, a respeito do instituto da cláusula penal, que


  (A) não se admite a cumulação de cláusula penal moratória e compensatória.


  (B) nos contratos de locação de bem imóvel, em caso de devolução antecipada pelo locatário, a multa pactuada será proporcional ao período de cumprimento do contrato.


  (C) a pena convencional exige a demonstração de prejuízo pelo credor.


  (D) deve ser estipulada simultaneamente com a obrigação, não se admitindo estipulação em ato posterior.


  (E) quando a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, a penalidade ajustada pelas partes não poderá ser equitativamente reduzida pelo magistrado.


  A: incorreta, tendo em vista que cada cláusula penal refere-se a uma espécie de inadimplemento; B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 4º da Lei de Locação (Lei 8.245/1991); C: incorreta, pois: “para exigir a pena convencional, não é necessário que o credor alegue prejuízo” (CC, art. 416); D: incorreta, pois a lei admite a convenção da cláusula penal em ato posterior (CC, art. 409); E: incorreta, pois a penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte (CC, art. 413).




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 178º – VUNESP) Relativamente ao inadimplemento das obrigações, indique a afirmativa equivocada.


  (A) Nas obrigações provenientes de ato ilícito, os juros de mora se contam desde a citação.


  (B) É inadmissível a concomitância de moras recíprocas.


  (C) Não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre ele em mora.


  (D) Se por eles expressamente se responsabilizou, responde o devedor pelos prejuízos resultantes de caso fortuito e força maior.


  A: incorreta, devendo ser assinalada (art. 398 do CC, Súmula 54 do STJ e Enunciado CJF 163); B: correta, pois há incompatibilidade lógica de mora recíproca; C: correta (art. 396 do CC); D: correta (art. 393 do CC).




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 177º – VUNESP) Sobre a constituição em mora do devedor, assinale a resposta correta.


  (A) Não havendo termo prefixo, nem se cuidando de obrigação positiva e líquida, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial, decorrente do princípio da mora “ex re” e da aplicação da regra “dies interpellat pro homine”.


  (B) O inadimplemento de obrigação positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor, nos casos de mora “ex persona”.


  (C) Nas vendas a crédito com reserva de domínio, com cláusula resolutória expressa e termo prefixo de vencimento das parcelas correspondentes ao preço, o não pagamento de qualquer delas, na data e local estabelecidos no contrato, torna exigível a constituição em mora do devedor, através de interpelação judicial ou protesto, para ensejar procedimento judicial relativo ao “pactum reservati dominii”.


  (D) Não há, no ordenamento jurídico pátrio, válida constituição em mora do devedor, senão através de interpelação judicial ou da citação no âmbito do contencioso.


  A e B: incorretas, v. art. 397 do CC; a mora do devedor pode ser dividida em duas espécies; mora ex re (ou de pleno direito) é aquela em que o fato que a ocasiona está previsto objetivamente na lei. Assim, a mora é automática; basta que ocorra o fato para que se configure a mora; ex.: quando a obrigação tem data de vencimento; o CC estabelece que “o inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor” (art. 397 do CC); trata-se das chamadas obrigações impuras, em que se aplica a regra do dies interpellat pro homine; outra regra de mora automática é a seguinte: “nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou” (art. 398 do CC); mora ex persona (ou de por ato da parte) é aquela que depende de providência por parte do credor, para que se caracterize; por exemplo, a que depende de interpelação judicial ou extrajudicial, protesto ou mesmo citação do devedor; aliás, caso ainda não estiver configurada a mora num dado caso, a citação válida terá sempre o efeito de fazer configurá-la, segundo o art. 240 do CPC; o CC estabelece que “não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial”; trata-se das chamadas obrigações perfeitas, em que, por não haver vencimento, a mora depende de notificação; mas há casos em que, mesmo havendo termo (vencimento) estabelecido, a lei determina que a mora só se configurará após notificação extrajudicial ou judicial; é o caso dos compromissos de compra de venda e da alienação fiduciária em garantia; C: correta, art. 525 do CC; D: incorreta, art. 397 do CC.




Gabarito “C”




  4. Contratos


  4.1. Conceito, pressupostos, formação e princípios dos contratos


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Sobre os vícios redibitórios, assinale a alternativa correta.


  (A) O adquirente que já estava na posse do bem decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel.


  (B) No caso de bens móveis, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, se ele aparecer em até 180 dias, terá o comprador mais 30 dias para requerer a redibição ou abatimento no preço.


  (C) Somente existe o direito de obter a redibição se a coisa foi adquirida em razão de contrato comutativo, não se aplicando aos casos em que a aquisição decorreu de doação, mesmo onerosa.


  (D) O prazo para postular a redibição ou abatimento no preço, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, somente começa a correr a partir do aparecimento do vício, o que pode ocorrer a qualquer tempo.


  (E) No caso de bens imóveis, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo é de um ano para que o vício apareça, tendo o comprador, a partir disso, mais 180 dias para postular a redibição ou abatimento no preço.


  A: incorreta, pois – quando o adquirente já está na posse do bem – o prazo mencionado na assertiva é reduzido à metade (CC, art. 445) e conta-se a partir da alienação. Vale adicionar que a hipótese é de traditio brevi manus, que se verifica quando a pessoa possuía em nome alheio e passa então a possuir em nome próprio (comodatário comprou o bem, por exemplo);B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 445, § 1º, do Código Civil; C: incorreta, pois as regras dos vícios redibitórios aplicam-se também às doações onerosas (CC, art. 441, parágrafo único); D e E: incorretas, pois – para os casos de vício que só se pode conhecer mais tarde – “o prazo contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo de cento e oitenta dias, em se tratando de bens móveis; e de um ano, para os imóveis” (CC, art. 445, § 1º).GN




Gabarito “B”





  (Juiz – TJ/RJ – VUNESP – 2016) Assinale a alternativa correta sobre o direito contratual e os princípios que regem a matéria.


  (A) Em caso de revisão judicial de disposições contratuais, em razão de onerosidade excessiva decorrente de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, a eficácia da decisão será ex tunc, retroagindo à data da celebração do negócio jurídico.


  (B) Na relação cível empresarial, é vedado ao Estado intervir nos negócios jurídicos celebrados entre particulares, disciplinando e/ou limitando a liberdade contratual e as consequências de determinadas previsões contratuais.


  (C) É vedada na legislação brasileira a estipulação de cláusula limitativa do dever de indenizar, por violação ao princípio da reparação integral.


  (D) A prolongada omissão de um dos contratantes em exigir da parte contrária o cumprimento de determinada cláusula contratual, que não vinha sendo cumprida ou respeitada, pode configurar motivo idôneo para tornar a cláusula juridicamente inexigível.


  (E) Em contrato que versa sobre coisa futura, é nula a disposição contratual pela qual o alienante terá direito à integralidade do preço mesmo que o objeto da alienação venha a existir em quantidade inferior à esperada.


  A: incorreta, pois nos termos do art. 478 do Código Civil, os efeitos da sentença que decretar a resolução do contrato pela onerosidade excessiva “retroagirão à data da citação”; B: incorreta, pois em alguns contratos o Estado precisa intervir, para evitar, por exemplo, a formação de grandes conglomerados econômicos que inviabilizem a livre concorrência; C: incorreta, pois tal estipulação não é vedada a priori. Há hipóteses específicas nas quais ela não será admitida, como é o caso da Súmula 302 do STJ, por exemplo: “É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado”; D: correta, pois a supressio é a perda da eficácia de um direito em virtude de sua não utilização por um prolongado período. Tal instituto é admitido e utilizado amplamente pela jurisprudência. Nesse sentido, decidiu o STJ, no REsp 1520995/SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017; E: incorreta, pois na compra e venda aleatória, da modalidade emptio spei é permitida a cláusula que estabeleça que – ainda que nada venha a existir – o vendedor terá direito à integralidade do preço (CC, art. 458).




Gabarito “D”





  (Juiz – TJ/MS – VUNESP – 2015) A respeito do direito contratual e os princípios que regem a matéria, afirma-se corretamente que


  (A) nos contratos paritários, em relação diversa da relação de consumo, não se admite a declaração judicial de abusividade de cláusula contratual.


  (B) a aplicação do instituto da supressio é vedada no direito brasileiro, sobrepondo-se o princípio da segurança jurídica.


  (C) o dirigismo contratual é vedado pela legislação brasileira, como forma de preservação ao princípio da liberdade contratual.


  (D) o credor tem o dever de evitar o agravamento do prejuízo que lhe causou o devedor.


  (E) o adimplemento incompleto, mas significativo, das obrigações contratuais por uma das partes, não impede que a parte contrária resolva o contrato, com fundamento em descumprimento contratual.


  A: incorreta, pois a declaração de nulidade absoluta não se limita aos contratos de consumo; B: incorreta, pois a supressio é a perda da eficácia de um direito em virtude de sua não utilização por um prolongado período. Tal instituto é admitido e utilizado amplamente pela jurisprudência. Nesse sentido, decidiu o STJ, no REsp 1520995/SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017; C: incorreta, pois em algumas hipóteses o Estado intervém em contratos visando evitar injustiças e abusos contraparte vulnerável. Isso ocorre, por exemplo, nos contratos de locação, relações de trabalho, Código do Consumidor, etc.; D: correta, pois tal dever decorre da boa-fé objetiva. Nesse sentido foi o Enunciado 169 da III Jornada de Direito Civil “O princípio da boa-fé objetiva deve levar o credor a evitar o agravamento do próprio prejuízo”; E: incorreta, pois para esses casos adota-se a consagrada teoria do adimplemento substancial, pela qual a parte credora pode cobrar o que lhe é devido, mas sem o direito de extinguir o contrato.




Gabarito “D”





  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro. Tal disposição trata de


  (A) resolução por onerosidade excessiva.


  (B) cláusula resolutiva.


  (C) extinção do contrato por distrato.


  (D) exceção de contrato não cumprido.


  (E) princípio que veda o enriquecimento ilícito.


  A exceção do contrato não cumprido (CC, art. 476) é uma defesa atribuída a ambos os contratantes que celebram um contrato bilateral. Significa que – na hipótese de uma das partes descumprir suas obrigações contratuais – a outra está liberada de cumprir as suas. Caso a parte culpada acionar judicialmente a parte inocente, esta última terá uma defesa (exceção), cujo argumento central será o descumprimento do contrato pela outra parte. É o típico exemplo de uma defesa indireta, pois o réu não negará o fato alegado pelo autor, mas apenas alegará um fato impeditivo do direito alegado.




Gabarito “D”





  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Assinale a alternativa correta sobre direito contratual, conforme disposições do Código Civil de 2002.


  (A) Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas ambíguas ou contraditórias, ainda que possível adotar interpretação mais favorável ao aderente.


  (B) É nula a cláusula que dispõe que o evicto não tem direito à indenização dos frutos que tiver sido obrigado a restituir.


  (C) Admite-se, nas doações com encargo, a rescisão contratual com fundamento na existência de vício redibitório.


  (D) A resolução do contrato por onerosidade excessiva é possível nos contratos de execução imediata ou continuada, retroagindo os efeitos da sentença à data da citação.


  (E) A proposta de contrato não obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso.


  A: incorreta, pois a ambiguidade ou contradição não são causas de nulidade do contrato (CC, art. 423); B: incorreta, pois a lei admite estipulação em contrário no que se refere ao direito de indenização dos frutos (CC, art. 450); C: correta, pois as doações com encargo estão protegidas contra os vícios redibitórios (CC, art. 441, parágrafo único); D: incorreta, pois não se admite aplicação do instituto nos contratos de execução imediata; E: incorreta, pois a proposta de contrato obriga o proponente (CC, art. 427).




Gabarito “C”





  (Juiz de Direito – TJM/SP – VUNESP – 2016) A empresa Alegria Ltda., visando parceria comercial com a empresa Felicidade Ltda. na comercialização de produtos para festas, iniciou tratativas pré-contratuais, exigindo da segunda que comprasse equipamento para a produção desses produtos. O negócio não foi concluído, razão pela qual a empresa Felicidade Ltda., entendendo ter sofrido prejuízo, ingressou com ação de reparação de danos morais, materiais e lucros cessantes, assim como na obrigação de contratar, ante a expectativa criada pela empresa Alegria Ltda. Diante deste caso hipotético, assinale a alternativa correta.


  (A) Quem negocia com outrem para conclusão de um contrato deve proceder segundo as regras da boa-fé, sob pena de responder apenas pelos danos que dolosamente causar à outra parte.


  (B) A boa-fé a ser observada na responsabilidade pré-contratual é a objetiva, haja vista que esta diz respeito ao dever de conduta que as partes possuem, podendo a empresa desistente arcar com a reparação dos danos, se comprovados, sem qualquer obrigação de contratar.


  (C) É assegurado o direito à contratação, em razão da boa-fé objetiva, e deverá a empresa que pretendia desistir arcar com os danos comprovados, mas em razão da contratação, estes poderão ser mitigados, principalmente quanto aos lucros cessantes.


  (D) Em razão de conveniência e oportunidade, podem as contratantes desistir do negócio, por qualquer razão, considerando o princípio da liberdade contratual, o qual assegura às partes a desistência, motivo pelo qual não há que se falar em indenização.


  (E) Não existe no direito brasileiro uma cláusula geral que discipline a responsabilidade pré-contratual, de modo que não há que se falar em quebra de expectativa, vigorando o princípio da livre contratação.


  O problema das “tratativas” é bastante antigo no Direito. Por um lado, é normal e saudável que as partes – antes de assinar um contrato – passem por uma fase de maturação e compreensão geral dos ônus e bônus advindos daquela potencial avença. É nessa fase que as partes antecipam, negociam e estabelecem concessões recíprocas a fim de chegar a um denominador comum. Em princípio, não há obrigação contratual daí decorrente. Todavia, há dois aspectos que merecem ser destacados. O primeiro é que a boa-fé objetiva deve vigorar antes, durante e depois do contrato (vide Enunciado 25 do Conselho da Justiça Federal) e o segundo é que o direito de desistir das tratativas (como qualquer outro direito) deve ser exercido de forma razoável e equilibrado (CC, art. 187). No caso em questão, todavia, há um elemento adicional, pois a empresa Alegria Ltda. exigiu a aquisição de equipamento, o que sem dúvida gera o dever de reparar, ainda que sem a obrigação de contratar.




Gabarito “B”





  (Juiz de Direito – TJM/SP – VUNESP – 2016) Buscando estabelecer a adequação e a aplicação do direito tal como previsto ao caso concreto, às circunstâncias do negócio jurídico no plano econômico e no plano de um determinado grupo social atingido pelo negócio jurídico concreto, o Código Civil privilegiou, com mais ênfase, o princípio norteador da


  (A) operabilidade.


  (B) eticidade.


  (C) boa-fé objetiva.


  (D) sociabilidade.


  (E) autonomia privada.


  A: correta, pois é justamente o princípio da operabilidade que busca tornar o Código Civil uma lei mais simples e de aplicação mais eficaz e concreta; B: incorreta, pois tal princípio busca estabelecer um comportamento ético entre as partes, tal qual ocorre na boa-fé objetiva (CC, art. 422); C: incorreta, pois o princípio da boa-fé objetiva é princípio contratual, voltado para o comportamento ético entre as partes; D: incorreta, pois a sociabilidade é princípio que busca o exercício de direitos de acordo com o melhor interesse social (CC, art. 421, 1.228, § 1º e 2.035 parágrafo único); E: incorreta, pois o princípio da autonomia privada destaca a liberdade que as partes têm de estabelecer contratos, cláusulas e formas de execução.




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 180º – VUNESP) Quando da formação do contrato,


  I. deixa de ser obrigatória a proposta se, feita sem prazo à pessoa presente, não foi imediatamente aceita;


  II. os contratos entre ausentes deixam de ser perfeitos se, antes da aceitação, ou com ela, chegar ao proponente a retratação do aceitante;


  III. os contratos entre ausentes tornam-se perfeitos desde que a aceitação é expedida, mesmo se o proponente não houver se comprometido a esperar a resposta;


  IV. a proposta é obrigatória quando, feita com prazo à pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente para chegar a resposta ao conhecimento do proponente.


  São verdadeiras as afirmativas


  (A) I e II, somente.


  (B) III e IV, somente.


  (C) I, II e III, somente.


  (D) II e III, somente.


  I: verdadeira (art. 428, I, do CC); II: verdadeira (art. 434, I, c/c art. 433, ambos do CC): III: falsa (art. 434, II, do CC); IV: falsa, art. 428, II, do CC.




Gabarito “A”





  (Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Acerca dos contratos por adesão e de acordo com o Código Civil de 2002, é correto afirmar que


  (A) cláusulas ambíguas ou contraditórias são nulas de pleno direito.


  (B) não são permitidos no âmbito de relação civil diversa da relação de consumo.


  (C) são admitidos pelo Código Civil de 2002 apenas para determinadas espécies de contratos.


  (D) é nula a cláusula que estipule renúncia antecipada a direito resultante da natureza do negócio.


  (E) em que pese sua natureza, não se admite o reconhecimento de abusividade de determinada cláusula.


  A: incorreta, pois tais cláusulas não são nulas, apenas produzem o efeito de gerar interpretação mais favorável ao aderente (CC, art. 423); B: incorreta, pois há muitos contratos civis que tem a natureza de adesão. É o que ocorre, por exemplo, com o contrato de locação redigido pela administradora de imóveis; C: incorreta, pois não existe esta limitação material alegada pela assertiva; D: correta, pois a assertiva reproduz a vedação indicada no art. 424 do CC; E: incorreta, pois tal abusividade pode ser reconhecida no caso concreto.




Gabarito “D”





  4.2. Classificação dos contratos


  (Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Contrato de adesão é aquele


  (A) cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.


  (B) em que todas as cláusulas deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.


  (C) em que as partes contratantes negociam cada uma das cláusulas contratuais isoladas e somente aderem àquelas onde houve consenso.


  (D) em que sempre deve haver cláusula resolutória, com o intuito de resguardar o equilíbrio contratual na relação de consumo.


  (E) escrito e redigido em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte modelo e da fonte das cláusulas que impliquem limitação de direito do consumidor não serão inferiores ao corpo doze, de modo a facilitar a leitura.


  A: correta, pois de pleno acordo com o art. 54 do CDC; B: incorreta, pois apenas as cláusulas que limitarem direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque (CDC, art. 54, § 4º); C: incorreta, pois o contrato de adesão não apresenta margem de discussão de cláusulas; D: incorreta, pois a cláusula resolutória é admitida, mas não obrigatória; E: incorreta, pois essa não é uma boa definição do contrato de adesão, a despeito de ser uma característica dele (CDC, art. 54 § 3º).




Gabarito “A”





  4.3. Onerosidade excessiva


  (Procurador do Município/Cubatão-SP – 2012 – VUNESP) Em relação ao entendimento sobre a resolução por onerosidade excessiva, assinale a alternativa correta.


  (A) Somente se aplica aos contratos bilaterais.


  (B) Pode ser invocada apenas quando a onerosidade atinja toda a prestação.


  (C) Confere à parte prejudicada o direito de descumprir o pactuado.


  (D) Aplicam-se aos contratos de execução instantânea.


  (E) A onerosidade pode atingir apenas parte da prestação principal.


  Nos termos do art. 478, do CC, para que haja a resolução do contrato por onerosidade excessiva ou sua revisão (enunciados 176, 367 e 440, CJF), exige-se o preenchimento dos seguintes requisitos: a) contrato de execução continuada ou diferida (e não de execução instantânea); b) a prestação de uma das partes deve se tornar excessivamente onerosa (parcial ou total); c) extrema vantagem para a outra parte; d) acontecimento extraordinário e imprevisível. Oportuno registrar que tanto a doutrina quanto a jurisprudência discutem se a teoria da imprevisão pode ser aplicada em contrato aleatório. Existem duas correntes a respeito: 1ª) não é possível, pois o desequilíbrio econômico é inerente aos contratos aleatórios (REsp 783.520/GO, STJ); 2ª ) é possível, pois a falta de equivalência entre as prestações de um contrato não impede a apreciação de um certo equilíbrio contratual (Gustavo Tepedino e enunciado 440, CJF).




Gabarito “E”





  4.4. Evicção


  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) Sobre o instituto da evicção, assinale a alternativa correta.


  (A) A evicção parcial não garante ao adquirente direito à indenização ou à rescisão do contrato.


  (B) O adquirente perde os direitos decorrentes da evicção, se a aquisição se deu em hasta pública.


  (C) Admite-se a estipulação de cláusula contratual excluindo a responsabilidade pela evicção.


  (D) Se houver dolo por parte do alienante, deverá restituir em dobro o valor recebido pela alienação.


  (E) O adquirente pode demandar pela evicção, ainda que soubesse que a coisa era alheia ou litigiosa.


  A: incorreta, pois quando a evicção é parcial, o Código prevê duas soluções. Se a evicção parcial foi considerável, o evicto poderá optar entre a rescisão do contrato e a restituição de parte do preço. Já se foi não considerável, caberá somente direito a indenização (CC, art. 455); B: incorreta, pois o art. 447 do Código Civil mantém a garantia contra a evicção, mesmo nas aquisições realizadas em hasta pública; C: correta, pois as partes podem, “por cláusula expressa, reforçar, diminuir ou excluir a responsabilidade pela evicção” (CC, art. 448); D: incorreta, pois não existe tal previsão legal; E: incorreta, pois nesse caso não assiste direito ao evicto de demandar pela evicção (CC, art. 457).




Gabarito “C”





  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Quanto à evicção, é correto afirmar que


  (A) é necessária a comprovação do trânsito em julgado da sentença que reconhece a evicção para que o evicto possa exercer os direitos dela resultantes.


  (B) o direito do evicto de recobrar o preço que pagou pela coisa evicta depende do alienante participar na ação em que terceiro reivindique a coisa.


  (C) para o exercício do direito de evicção, é suficiente que a parte fique privada do bem em decorrência de ato administrativo.


  (D) as restrições decorrentes de tombamento do imóvel alienado ensejam evicção, mesmo que a adquirente tenha conhecimento do ato administrativo.


  (E) nos contratos onerosos e gratuitos, o alienante responde pela evicção. Subsiste essa garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.


  A: incorreta. O STJ já pacificou o entendimento de que o evicto não precisa aguardar até o trânsito em julgado da sentença que reconhece a evicção a fim de que possa exercer os direitos daí resultantes (REsp 1332112/GO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/03/2013, DJe 17/04/2013); B: incorreta. Há muito se pacificou o entendimento de que – mesmo sem a denunciação da lide – o evicto mantém o direito de ajuizar ação autônoma contra o alienante do imóvel. Nesse sentido, o STJ decidiu que: “O exercício do direito oriundo da evicção independe da denunciação da lide ao alienante na ação em que terceiro reivindica a coisa” (REsp 1332112/GO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/03/2013, DJe 17/04/2013); C: correta, pois a privação administrativa do bem também proporciona ao adquirente uma perda suficiente para lhe conceder os direitos decorrentes da evicção; D: incorreta, pois “Não pode o adquirente demandar pela evicção, se sabia que a coisa era alheia ou litigiosa” (CC, art. 457); E: incorreta, pois as garantias contra a evicção limitam-se aos contratos onerosos.




Gabarito “C”





  4.5. Compra e venda e troca


  (Juiz – TJ/SP – VUNESP – 2015) No capítulo relativo ao contrato de compra e venda, é correta a seguinte hipótese:


  (A) a fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, à taxa de mercado ou de bolsa, em função de índices de subjetiva determinação, mas não ao arbítrio exclusivo de uma das partes.


  (B) de regra, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do vendedor, mas as da tradição caberão ao comprador.


  (C) juízes, serventuários e auxiliares da justiça não podem comprar bens sobre que se litigar em tribunal, juízo ou conselho, no lugar onde servirem, ou a que se estender a sua autoridade, sob pena de nulidade, hipótese inextensível à cessão de crédito.


  (D) a venda realizada diretamente pelo mandante ao mandatário não é maculada de nulidade.


  A: incorreta, pois os índices devem ser de objetiva determinação (CC, art. 487); B: incorreta, pois contrária ao disposto no art. 490 do Código Civil; C: incorreta, pois a cessão de crédito não se encaixa na referida limitação (CC, art. 497); D: correta, pois tal possibilidade é prevista no mandato com cláusula “em causa própria”, pelo qual o comprador paga o valor do imóvel e – ao invés de receber a propriedade do bem – recebe um mandato com o poder de vender o bem para terceiros ou para si próprio. Há algumas vantagens práticas e de desburocratização negocial nesse ato, pois o comprador, por exemplo, poderá vender esse bem diretamente do comprador para o terceiro adquirente. Para que esse mandato funcione na prática, ele obviamente não pode ser revogado pelo mandante, não há prestação de contas e ele não se extinguirá com a morte do mandante (CC, art. 685).




Gabarito “D”





  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) É correto afirmar que a venda a contento


  (A) é realizada sob condição resolutiva, atribuindo-se ao comprador a possibilidade de resolver o contrato, no prazo estabelecido, restituindo-se a coisa ao vendedor.


  (B) é nula se o instrumento contratual não apresentar prazo para que o comprador declare sua aceitação.


  (C) atribui ao comprador a condição de locatário, enquanto não declarar a aceitação da coisa.


  (D) exige que o comprador preste caução idônea ao vendedor, caso haja perecimento da coisa durante o prazo em que é avaliada.


  (E) atribui ao comprador a condição de comodatário, enquanto não declarar a aceitação da coisa.


  A: incorreta, pois a venda a contento “entende-se realizada sob condição suspensiva”, ainda que a coisa tenha sido entregue ao comprador (CC, art. 509). A ideia é que o contrato de compra e venda só produzirá seus regulares efeitos quando e se o possível comprador manifestar seu agrado quanto ao bem que lhe foi entregue; B: incorreta, pois a falta de prazo não anula o contrato. Ao contrário, o Código estabelece que caso não haja prazo estipulado, o vendedor terá direito de intimar o comprador para que se manifeste (CC, art. 512); C: incorreta, pois o Código (art. 511) é expresso ao equiparar o comprador ao comodatário enquanto não manifestar sua aceitação; D: incorreta, pois a lei não impõe esta exigência ao comprador; E: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 511 do Código Civil. Vale ressaltar que – por conta dessa equiparação – eventual perda da coisa sem culpa resolve a obrigação, não havendo nenhuma responsabilidade para o comprador (CC, art. 238).
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